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RESUMO 

 

Cenário: A violência sexual contra mulheres constitui uma das expressões mais graves das 

desigualdades de gênero e configura problema de saúde pública de alcance global, sustentado 

por determinantes históricos e culturais que organizam as relações de poder entre homens e 

mulheres. No Brasil, os índices são alarmantes e amplamente subnotificados, e os serviços 

especializados de referência assumem papel estratégico ao possibilitar o reconhecimento, a 

nomeação e o cuidado da violência vivida. Objetivo: Analisar as vivências de mulheres vítimas 

de violência sexual atendidas em um Centro de Referência de Pernambuco, considerando 

determinantes sociais como raça e classe social. Método: Trata-se de pesquisa qualitativa de 

natureza exploratória e descritiva, realizada no Centro de Referência Sony Santos, serviço 

público especializado de atendimento ininterrupto a mulheres em situação de violência sexual, 

vinculado ao Hospital da Mulher do Recife Dra. Merces Pontes Cunha, em Pernambuco. A 

população do estudo foi composta por dez mulheres com 18 anos ou mais, autodeclaradas cis 

ou trans, atendidas no serviço em decorrência de violência sexual e que consentiram em 

participar voluntariamente da pesquisa. A saturação teórica foi o critério para definição do 

tamanho amostral. O instrumento utilizado foi entrevista semiestruturada gravada em áudio — 

organizadas em quatro eixos temáticos: compreensão e nomeação da violência; trajetória da 

violência e busca por cuidado; repercussões físicas, psíquicas e relacionais; e avaliação do 

atendimento recebido — além de questionário estruturado para caracterização 

sociodemográfica. A análise dos dados seguiu a técnica de análise temática de conteúdo 

proposta por Minayo, articulada ao referencial teórico da pesquisa. O estudo foi conduzido em 

conformidade com a Resolução n. 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde e com os 

princípios da Declaração de Helsinque, sendo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade Pernambucana de Saúde (FPS), conforme Parecer n. 7.908.852, de 16 de outubro de 

2025. Resultados: A violência sexual mostrou-se fenômeno estrutural que atravessa todo o 

ciclo de vida, ocorre predominantemente em relações de confiança e autoridade, e se perpetua 

por anos antes de qualquer nomeação. O silêncio não configurou passividade, mas resposta 

ativa a contextos que dificultam ou punem a fala feminina sobre a violação. A nomeação da 

experiência foi, em vários casos, mediada pelo atendimento especializado, evidenciando que os 

serviços de referência atuam sobre as próprias condições de possibilidade do reconhecimento 

da violência. O acolhimento humanizado mobilizou recursos de enfrentamento antes 

bloqueados, enquanto fragilidades estruturais na rede assistencial comprometeram a 

integralidade do cuidado. Como produtos técnicos do mestrado profissional, foram 



 

desenvolvidos: artigo científico intitulado "Violência Sexual, Silêncio e Reconstrução: 

Vivências de Mulheres Atendidas em Centro de Referência em Pernambuco", submetido à 

Revista Psicologia e Saúde em Debate (ISSN 2446-922X); relatório técnico da estada de 

pesquisa no Centro de Referência Sony Santos; e e-book educativo voltado a profissionais de 

saúde e da rede de proteção, fundamentado nas narrativas das participantes e em perspectiva 

interseccional e crítica. Conclusões: O enfrentamento efetivo da violência sexual requer 

respostas estruturais: serviços qualificados, redes intersetoriais coesas e políticas orientadas 

pela perspectiva interseccional, capazes de reconhecer que raça e classe produzem 

vulnerabilidades distintas e trajetórias desiguais de acesso ao cuidado. A escuta das 

sobreviventes não é apenas imperativo ético, é instrumento analítico indispensável. 

 

Palavras-chave: Violência sexual; Saúde da Mulher; Acolhimento Humanizado; Gênero; 

Psicologia da Saúde. 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Background: Sexual violence against women constitutes one of the most severe expressions 

of gender inequality and represents a public health problem of global scope, sustained by 

historical and cultural determinants that organize power relations between men and women. In 

Brazil, the rates are alarming and widely underreported, and specialized reference services play 

a strategic role in enabling the recognition, naming, and care of the violence experienced. 

Objective: To analyze the experiences of women victims of sexual violence treated at a 

Reference Center in Pernambuco, considering social determinants such as race and social class. 

Method: This is a qualitative study of an exploratory and descriptive nature, conducted at the 

Centro de Referência Sony Santos, a specialized public service for continuous care of women 

in situations of sexual violence, linked to the Hospital da Mulher do Recife, Pernambuco. The 

study population consisted of ten women aged 18 or older, self-declared cisgender or 

transgender, seen at the service due to sexual violence, who provided voluntary informed 

consent. Theoretical saturation was the criterion for sample size definition. Data were collected 

through semi-structured audio-recorded interviews organized around four thematic axes — 

understanding and naming of violence; trajectory of violence and help-seeking; physical, 

psychological, and relational repercussions; and assessment of care received — along with a 

structured questionnaire for sociodemographic characterization. Data analysis followed the 

thematic content analysis technique proposed by Minayo, articulated with the study’s 

theoretical framework. The study was conducted in accordance with Resolution No. 510/2016 

of the Brazilian National Health Council and the principles of the Declaration of Helsinki, and 

was approved by the Research Ethics Committee of the Faculdade Pernambucana de Saúde 

(FPS), under Opinion No. 7.908.852, dated October 16, 2025. Results: Sexual violence proved 

to be a structural phenomenon that spans the entire life cycle, occurs predominantly within 

relationships of trust and authority, and persists for years before any naming takes place. Silence 

did not constitute passivity, but rather an active response to contexts that hinder or punish 

women's speech about the violation. The naming of the experience was, in several cases, 

mediated by specialized care, evidencing that reference services act upon the very conditions 

of possibility for the recognition of violence. Humanized reception mobilized coping resources 

that had previously been blocked, while structural weaknesses in the care network compromised 

the comprehensiveness of care. As technical products of the professional master's degree, the 

following were developed: a scientific article entitled "Sexual Violence, Silence, and 

Reconstruction: Experiences of Women Treated at a Reference Center in Pernambuco," 



 

submitted to the journal Psicologia e Saúde em Debate (ISSN 2446-922X); a technical report 

on the research stay at the Sony Santos Reference Center; and an educational e-book aimed at 

health professionals and the protection network, grounded in the participants' narratives and in 

an intersectional, critical perspective. Conclusions: Effectively addressing sexual violence 

requires structural responses: qualified services, cohesive intersectoral networks, and policies 

guided by an intersectional perspective, capable of recognizing that race and class produce 

distinct vulnerabilities and unequal trajectories of access to care. Listening to survivors is not 

merely an ethical imperative — it is an indispensable analytical instrument. 

 

Keywords: Sexual violence; Women’s Health; Humanized Care; Gender; Health Psychology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência contra as mulheres constitui uma das expressões mais graves e persistentes 

das desigualdades de gênero no mundo contemporâneo. Reconhecida pela Organização 

Mundial da Saúde(OMS)1 e pela Organização Pan-Americana da Saúde(OPAS)2 como grave 

violação de direitos humanos e problema de saúde pública de alcance global, ela deixou de ser 

interpretada como evento individual ou episódico para ser compreendida como fenômeno 

estrutural, atravessado por determinantes históricos, culturais e simbólicos que organizam as 

relações entre homens e mulheres nas sociedades, ameaçando não apenas a saúde física e mental 

das mulheres, mas a saúde coletiva e o bem-estar social como um todo. 

Essa reorientação conceitual foi iniciada formalmente em 1993, durante a Primeira 

Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, em Viena, quando a Assembleia Geral das 

Nações Unidas definiu a violência de gênero como qualquer conduta violenta fundada no 

gênero da qual resulte, ou possa resultar, em morte ou sofrimento físico, sexual ou psicológic o 

para as mulheres, incluindo ameaça, coação ou privação arbitrária de liberdade, tanto na vida 

pública quanto na vida privada.3 Desde então, a produção normativa internacional, os avanços 

legislativos nacionais e os esforços científicos têm buscado ampliar o alcance das respostas 

institucionais a esse fenômeno, sem, contudo, lograr sua erradicação. 

Compreender por que essa erradicação permanece tão distante exige uma 

contextualização sociocultural. Em O Segundo Sexo, Simone de Beauvoir4 demonstra que a 

mulher não é um dado natural, mas uma construção histórica e social produzida pelo processo 

pelo qual o masculino se constituiu como norma universal e relegou o feminino à posição de 

Outro — aquela que existe em referência ao homem, definida pela diferença em relação ao 

sujeito que ocupa o centro. Em uma ordem social que posiciona a mulher nessa condição de 

alteridade e seu corpo como território passível de uso e controle, a violência de gênero é uma 

consequência: expressão extrema de uma lógica de dominação que se reproduz nas instituições , 

nos discursos e nas relações cotidianas. 

Pierre Bourdieu5 aprofunda essa compreensão ao descrever a violência simbólica como 

uma forma de poder que se exerce com a cumplicidade daqueles que a sofrem. Isso se dá porque 

as estruturas cognitivas com as quais se percebe o mundo social são produzidas pela própria 

ordem que subordina. A dominação masculina opera, assim, por meio da incorporação de 

disposições — o habitus — que levam mulheres e homens a perceberem como natural, legítima 

e até desejável uma ordem que é, na realidade, arbitrária e historicamente construída. É essa 

naturalização que torna a violência de gênero tão resistente. 
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Se Bourdieu revela os mecanismos pelos quais a dominação se incorpora e se naturaliza, 

Judith Butler6 radicaliza essa análise ao mostrar que o próprio gênero — antes de qualquer 

relação de poder — é já ele mesmo um efeito de normas. Para a autora, masculinidades e 

feminilidades não são identidades naturais ou fixas, mas produções sociais constituídas por 

meio de discursos, práticas e reiterações que definem quais corpos, comportamentos e formas 

de existir serão considerados legítimos e reconhecíveis. A violência contra as mulheres, nessa 

perspectiva, não pode ser reduzida a ações individuais: ela é efeito de normas de gênero que 

historicamente posicionam mulheres em lugares de subordinação, disponibilidade e menor 

autonomia sobre seus próprios corpos — normas que, ao se multiplicarem e se diferenciarem, 

produzem formas igualmente múltiplas e interligadas de violência.6 

É a partir desse substrato normativo que a violência de gênero se manifesta em 

diferentes dimensões da vida social, produzindo impactos físicos, psicológicos, sociais, 

econômicos e subjetivos sobre as mulheres. Segundo a OMS,1 ela pode assumir distintas 

naturezas — violência física, psicológica, sexual, financeira, negligência, abandono, tráfico de 

pessoas, tortura e trabalho infantil —, expressões que frequentemente coexistem e se 

sobrepõem na experiência concreta das mulheres que a vivenciam. 

Dentro desse amplo espectro, a violência sexual ocupa um lugar de particular gravidade. 

Historicamente, o corpo feminino foi tratado como território de posse masculina — objeto de 

desejo, de controle e de punição. A sexualidade das mulheres foi regulada pelo casamento, pela 

moral religiosa, pela legislação e pelos costumes, de modo que a autonomia sobre o próprio 

corpo nunca foi, para as mulheres, um dado natural, mas uma conquista permanentemente 

disputada. 

É precisamente essa arquitetura histórica que Carole Pateman,7 em O Contrato Sexual, 

expõe em suas fundações: a esfera pública supostamente universal foi construída sobre a 

exclusão das mulheres ao domínio privado — domínio em que opera um contrato sexual 

anterior, pelo qual os homens garantem entre si o direito de acesso aos corpos femininos. O 

casamento, nessa lógica, não é apenas uma instituição civil: é o dispositivo pelo qual a 

disponibilidade sexual da mulher é naturalizada e a recusa torna-se gesto ilegítimo. É nesse 

quadro que se inscreve a invisibilidade histórica do estupro conjugal e a dificuldade, ainda 

contemporânea, de reconhecer como violência as relações sexuais impostas no interior de 

vínculos afetivos.7 

Michel Foucault8 acrescenta que essa naturalização não se sustenta pelo silêncio, mas 

pelos discursos que a produzem e legitimam. Em História da Sexualidade I, ele mostra que as 

sociedades modernas não reprimem a sexualidade — elas a regulam intensivamente, definindo 
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quais corpos são desejáveis, quais práticas são legítimas e quem tem o direito de falar sobre o 

que lhe acontece.8 Os regimes de verdade que tornam a palavra da vítima suspeita e a conduta 

feminina potencial causa da agressão não são neutros: produzem subjetividades — mulheres 

que internalizam a culpa, que silenciam porque aprenderam que sua palavra não será acreditada, 

que hesitam em nomear o que viveram como violência.8 

Esse substrato discursivo sustenta o que se convencionou chamar de cultura do estupro 

— expressão que nomeia o conjunto de crenças, práticas e representações sociais que 

minimizam, justificam ou normalizam a violência sexual.9 Questionar o que a mulher vestia, 

onde estava, com quem estava ou que relação mantinha com o agressor são recursos retóricos 

que deslocam a responsabilidade do violador para a violada, perpetuando impunidade e 

silêncio. É a partir desse substrato cultural que se torna necessário precisar o que o campo 

científico e jurídico compreende por violência sexual. 

A OMS1 define a violência sexual como qualquer ato sexual, tentativa de consumar um 

ato sexual ou insinuação sexual indesejada, bem como ações destinadas a comercializar ou 

explorar a sexualidade de uma pessoa mediante coerção — independentemente da relação entre 

agressor e vítima e do contexto em que ocorra. O conceito é amplo e abrange estupro, toque 

genital indesejado, exposição coercitiva a atos libidinosos, exibicionismo, linguagem erótica e 

uso de material pornográfico. Também caracterizam a violência sexual os atos que, por meio 

de coerção, chantagem ou aliciamento, impeçam o uso de métodos contraceptivos, forcem ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, ou que de qualquer forma anulem a 

autonomia sexual e reprodutiva da pessoa.1 

No ordenamento jurídico brasileiro, a violência sexual é compreendida como qualquer 

ato, conduta ou relação sexual não consentida, praticada sob coação, ameaça, fraude ou em 

situação de vulnerabilidade da vítima, configurando violação da dignidade sexual e dos direitos 

humanos fundamentais. Sua tipificação penal está centrada no Título VI do Código Penal 

Brasileiro, complementada por legislações específicas que ampliam o alcance da proteção 

estatal.10 Entre os principais tipos penais, destacam-se o estupro (art. 213), o estupro de 

vulnerável (art. 217-A), a importunação sexual (art. 215-A), o assédio sexual (art. 216-A) e a 

violação sexual mediante fraude (art. 215) — evidenciando que o legislador brasileiro 

reconhece a violência sexual em suas múltiplas formas de expressão, para além da violência 

física direta.10 O arcabouço protetivo é reforçado pela Lei Maria da Penha  pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente e pela Lei do Minuto Seguinte,11-13 que garante atendimento 

emergencial gratuito pelo SUS às vítimas de violência sexual, incluindo profilaxia, 

contracepção de emergência e suporte psicológico. 
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Central nesse arcabouço é a categoria do consentimento. Mais do que a ausência de um 

"não" explícito, o direito reconhece que o consentimento válido pressupõe liberdade, 

capacidade e consciência — condições que podem estar comprometidas em situações que vão 

muito além da coerção física direta.14 A violência sexual ocorre, portanto, também quando a 

vítima não está em condições de consentir livremente: sob efeito de álcool ou outras 

substâncias, em estado de sono, ou em razão de condição que afete sua capacidade mental.15 

Nesses casos, a ausência de resistência não equivale a consentimento, e o silêncio não pode ser 

interpretado como aquiescência — silêncio que, como os dados a seguir evidenciam, é também 

socialmente produzido e estruturalmente sustentado. 

Independentemente da forma que assume ou do contexto em que ocorre, a violência 

sexual deixa marcas que se estendem muito além do evento em si. Seus impactos são 

multidimensionais e se inscrevem simultaneamente no corpo, na subjetividade e nos vínculos 

sociais das mulheres. No plano físico, manifestam-se em gravidez decorrente de estupro, 

infecções sexualmente transmissíveis e alterações psicossomáticas diversas — ganho de peso, 

alopecia, dermatite e distúrbios do sono. No plano psíquico, estudos apontam associação 

consistente com transtornos depressivos, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, 

alterações na sexualidade e comprometimento dos vínculos interpessoais.16,17 A automutilação 

e a ideação suicida configuram desfechos particularmente graves, emergindo não como reações 

isoladas ao evento traumático, mas como resultado de uma cadeia acumulada de violência, 

culpa, silêncio e insuficiência de suporte.18 

Vergonha, estigma e autoculpabilização atravessam e agravam esse conjunto de 

repercussões, na medida em que frequentemente dificultam a busca por apoio e a elaboração da 

experiência vivida.19 A culpa, especialmente, não emerge apenas como reação individual ao 

trauma: opera como efeito incorporado de normas sociais que deslocam para a mulher a 

responsabilidade pela violência sofrida — antecipando o julgamento externo e produzindo 

silêncio antes mesmo de qualquer resposta do entorno.20 Esse silêncio, por sua vez, não 

configura passividade, mas resposta ativa a contextos que sistematicamente dificultam ou 

punem a fala feminina sobre violação — e que os dados epidemiológicos confirmam em escala. 

Nesse contexto, a Psicologia assume papel particularmente relevante, sobretudo no 

reconhecimento da dimensão subjetiva do trauma e dos processos de produção de sentido 

mobilizados após a violência. A experiência traumática frequentemente desorganiza narrativas 

sobre si, sobre o corpo, sobre os vínculos e sobre o mundo, exigindo espaços de cuidado capazes 

de sustentar escuta qualificada, validação emocional e elaboração progressiva da experiência 

vivida. Abordagens contemporâneas orientadas pelo cuidado informado pelo trauma ressaltam 
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que a escuta clínica não se reduz à coleta de informações ou à identificação de sintomas, mas 

implica construir condições de segurança, reconhecimento e não revitimização — 

especialmente em contextos nos quais a palavra da mulher foi historicamente desacreditada ou 

silenciada.20 

A magnitude desse sofrimento se expressa de forma contundente nos registros 

disponíveis. Nas Américas, uma em cada três mulheres entre 15 e 49 anos já experienciou 

violência física e/ou sexual por um parceiro ou violência sexual não-parceira.2 No Brasil, o ano 

de 2024 registrou o maior número de estupros e estupros de vulnerável da série histórica, com 

87.545 ocorrências — o que equivale a uma mulher estuprada a cada seis minutos. Do total de 

ocorrências, 76,8% correspondem ao crime de estupro de vulnerável, 55,6% das vítimas eram 

mulheres negras e 65% dos casos ocorreram dentro de casa, sendo quase metade dos agressores 

formada por familiares das vítimas.21 Esses números, já alarmantes, são reconhecidamente 

subestimados: a subnotificação estrutural, alimentada pelo estigma, pela culpabilização das 

vítimas e pelas barreiras institucionais ao acolhimento, impede que a maior parte dos casos 

chegue ao conhecimento das autoridades. 

Em Pernambuco, o cenário reitera a gravidade do problema. Segundo a Secretaria 

Executiva de Vigilância em Saúde e Atenção Primária do Estado, 1.569 casos de violência 

sexual foram registrados na plataforma do Centro de Informações Estratégicas de Vigilância 

em Saúde (CIEVS/PE) em 2024. Nos dois primeiros meses de 2025, foram contabilizados 275 

novos casos — dos quais 89,1% tiveram vítimas do sexo feminino e 55,5% envolveram pessoas 

entre 0 e 19 anos.22 Esses dados regionais evidenciam que a violência sexual não é fenômeno 

distante ou abstrato: ela se produz nos territórios, nos lares e nas relações cotidianas — e 

demanda respostas institucionais situadas, contínuas e qualificadas.22 

É justamente no encontro entre sofrimento, busca por ajuda e resposta institucional que 

os serviços especializados assumem centralidade. Mais do que espaços destinados à realização 

de procedimentos técnicos ou encaminhamentos jurídicos, esses serviços tornam-se, 

frequentemente, os primeiros lugares em que a violência pode ser reconhecida, nomeada e 

legitimada sem imediata culpabilização da vítima. Em experiências marcadas por silêncio 

prolongado, vergonha e descrédito, o acolhimento institucional não atua apenas sobre os efeitos 

da violência, mas sobre as próprias condições de possibilidade da fala.  

A partir dessa compreensão, a construção de redes especializadas de enfrentamento à 

violência contra as mulheres passou a demandar não apenas ampliação do acesso, mas também 

qualificação ética, clínica e intersetorial do cuidado.23 No Brasil, a construção das políticas de 

enfrentamento à violência contra as mulheres foi fortemente impulsionada pelos movimentos 
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feministas, que denunciaram a insuficiência de respostas institucionais fragmentadas e 

centradas apenas na esfera policial. Até os anos 2000, a atuação estatal ocorria de forma precária 

e desarticulada, concentrando-se principalmente nas Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher (DEAMs) e nas Casas-Abrigo, sem a constituição de uma rede integrada 

capaz de responder à complexidade da violência de gênero.24 

A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), em 2003, e a promulgação 

da Lei Maria da Penha representaram marcos importantes na consolidação de políticas públicas 

estruturadas em torno da prevenção, assistência, combate e garantia de direitos. Nesse contexto, 

a Política Nacional passou a distinguir a rede de enfrentamento — voltada à articulação entre 

instituições e sociedade civil na prevenção da violência e garantia de direitos — da rede de 

atendimento, composta pelos serviços responsáveis pela assistência direta às mulheres em 

situação de violência nos campos da saúde, justiça, segurança pública e assistência social.11,24 

Entre esses dispositivos, os serviços especializados assumem papel estratégico por 

possibilitarem acolhimento humanizado, escuta qualificada e encaminhamento intersetorial das 

demandas. Mais do que espaços técnicos, tornam-se frequentemente os primeiros locais em que 

a violência pode ser reconhecida e legitimada sem imediata culpabilização da vítima. Em 

experiências marcadas por silêncio, vergonha e descrédito institucional, a qualidade dessa 

resposta pode produzir efeitos decisivos tanto no acesso aos direitos quanto na elaboração 

subjetiva da violência vivida.23 

É nesse contexto que se insere o Centro de Referência Especializado Sony Santos, 

localizado no Hospital da Mulher do Recife Dra. Mercês Pontes Cunha, em Pernambuco. 

Inaugurado em julho de 2016, o serviço público interdisciplinar funciona de forma ininterrupta 

e é orientado por princípios de acolhimento humanizado e atenção integral a mulheres em 

situação de violência sexual provenientes de diferentes municípios do estado. Sua atuação 

encarna os princípios de integralidade, intersetorialidade e escuta qualificada que a política 

nacional preconiza — e que, na prática cotidiana do serviço, ganham forma nas histórias, nas 

demandas e nas experiências das mulheres atendidas.25 

Apesar dos avanços normativos e institucionais das últimas décadas, persistem lacunas 

na compreensão das experiências de mulheres que acessam serviços de atendimento à violência 

sexual. Embora estudos epidemiológicos sejam fundamentais para dimensionar o fenômeno, a 

compreensão da violência também exige atenção à sua dimensão infrapolítica, às formas como 

se inscreve no cotidiano e é significada por quem a vivencia,26 incluindo as formas como as 

mulheres significam o ocorrido, buscam ajuda e constroem possibilidades de enfrentamento. 
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Estudos qualitativos centrados em suas narrativas podem, portanto, ampliar a compreensão 

dessas experiências em contextos sociais e territoriais específicos.27 

Essa compreensão também requer uma perspectiva interseccional, entendida como 

ferramenta analítica que permite compreender como diferentes eixos de opressão se articulam 

e se reforçam mutuamente na produção de desigualdades.28 As experiências de violência não 

se distribuem de maneira homogênea, uma vez que gênero se articula a outros marcadores e 

sistemas de desigualdade, produzindo diferentes condições de exposição e vulnerabilidade.29 

No contexto brasileiro, Caluaco et al.30 identificaram, entre mulheres com deficiência 

vítimas de violência sexual, maior frequência de notificações entre mulheres negras, além de 

desigualdades sociodemográficas e nos encaminhamentos realizados após a violência. 

Condições socioeconômicas também atravessam essas experiências: evidências em países de 

baixa e média renda associam situações de privação econômica à maior vulnerabilidade à 

violência contra mulheres e meninas.31 

A perspectiva interseccional alcança ainda as respostas institucionais. Políticas e 

práticas pouco sensíveis à diversidade das experiências podem deixar de reconhecer 

necessidades específicas de grupos socialmente vulnerabilizados, produzindo barreiras ao 

reconhecimento da violência, à busca por ajuda e ao suporte oferecido às vítimas.32 Assim, 

raça/cor, condições socioeconômicas, geração e outros marcadores sociais não constituem 

apenas características descritivas, mas podem participar das diferentes condições em que a 

violência é vivenciada e enfrentada. 

A localização geográfica importa nesse processo. As especificidades culturais, 

institucionais e socioeconômicas do Nordeste brasileiro, região marcada por desigualdades 

históricas e por uma rede de proteção ainda em consolidação, exigem que o olhar investigativo 

se faça a partir do próprio território, e não pela transposição de referenciais produzidos em 

outros contextos. É a partir dessas lacunas que esta pesquisa se situa. O estudo tem como 

objetivo analisar as vivências de mulheres vítimas de violência sexual atendidas no Centro de 

Referência Sony Santos, em Pernambuco, privilegiando suas narrativas sobre a experiência da 

violência, a busca por ajuda, o cuidado e os processos de reconstrução, considerando os 

determinantes sociais presentes em suas trajetórias.  

Ao privilegiar a experiência vivida como eixo analítico, esta pesquisa desloca o foco do 

evento violento isolado para os percursos subjetivos, relacionais e institucionais que atravessam 

a violência sexual. Interessa menos perguntar apenas “o que aconteceu” e mais compreender 

como determinadas experiências passam a existir socialmente como violência, quais condições 

permitem sua nomeação e que respostas encontram quando finalmente são narradas. Em um 
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cenário historicamente marcado pela deslegitimação da palavra feminina, sustentar espaços de 

escuta qualificada torna-se não apenas estratégia de cuidado, mas também compromisso ético 

com a transformação das condições que ainda produzem silêncio, vergonha e invisibilidade. 

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos. O primeiro corresponde à presente 

introdução, na qual são discutidos os fundamentos teóricos e conceituais da violência de gênero 

e da violência sexual, seus determinantes históricos, sociais e subjetivos, os impactos 

produzidos na saúde das mulheres e a organização da rede de enfrentamento e cuidado. O 

segundo capítulo apresenta os objetivos da pesquisa. O terceiro descreve o percurso 

metodológico adotado no estudo, incluindo delineamento, campo de pesquisa, participantes, 

procedimentos de coleta e análise dos dados e aspectos éticos envolvidos. 

O quarto capítulo é dedicado à apresentação dos produtos técnicos desenvolvidos no 

âmbito deste mestrado profissional, elaborados a partir dos resultados produzidos pela pesquisa. 

Compõem esse capítulo o artigo científico submetido à revista Psicologia e Saúde em Debate, 

o relatório técnico referente à capacitação realizada com profissionais da rede de cuidado e o e-

book construído como estratégia de disseminação e tradução do conhecimento produzido. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as considerações finais do estudo, destacando suas 

contribuições para a Psicologia da Saúde, para os serviços de atenção às mulheres em situação 

de violência sexual e para o fortalecimento de práticas de cuidado comprometidas com a escuta 

qualificada, a integralidade da assistência e a não revitimização. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral: 

 

Analisar as vivências de mulheres vítimas de violência sexual atendidas em um Centro 

de Referência de Pernambuco, considerando determinantes sociais como raça e classe social.  

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

● Descrever os dados sociodemográficos em relação às mulheres vítimas de violência 

sexual atendidas centro de referência de referência em Pernambuco, como: idade; 

escolaridade; naturalidade; ocupação; estado civil; se possui filhos; número de filhos ; 

religião; com quem reside; classe; raça; também, descrever o tempo que é atendida no 

estabelecimento; 

● Conhecer o que as mulheres vítimas de violência sexual compreendem como violência 

e suas tipologias; 

● Investigar os impactos da violência sexual na saúde física e emocional; 

● Compreender como o atendimento foi realizado em equipe multidisciplinar; 

● Identificar estratégias de enfrentamento utilizadas pelas mulheres para lidar com 

situações de violência sexual; 

● Analisar o processo de denúncia e busca por ajuda institucional; 

● Desenvolver produtos técnicos e científicos derivados da pesquisa, compreendendo um 

e-book educativo, voltado à qualificação das práticas de escuta e acolhimento 

institucional de mulheres vítimas de violência sexual; um relatório técnico, elaborado 

a partir da experiência de inserção e acompanhamento das atividades desenvolvidas no 

Centro Sony Santos; e um artigo científico, destinado à sistematização e divulgação 

dos principais achados da pesquisa e submetido a periódico científico da área. 
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3 MÉTODOS 

 

3.1 Desenho do estudo 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma investigação qualitativa de natureza 

exploratória e descritiva. A escolha pela abordagem qualitativa justificou-se pela necessidade 

de explorar, em profundidade, as percepções, sentimentos e significados atribuídos pelas 

participantes às suas experiências de violência sexual e ao atendimento institucional recebido 

no contexto hospitalar. 

Como destaca Minayo,27 os estudos qualitativos são particularmente indicados quando 

se busca compreender os sentidos atribuídos por sujeitos sociais a determinados fenômenos, 

sobretudo aqueles marcados por complexidade, subjetividade e sofrimento. No caso da 

violência sexual, não se trata apenas de quantificar sua ocorrência, mas de apreender como ela 

é vivida, elaborada e narrada pelas mulheres que a experienciam. 

Do ponto de vista metodológico, a abordagem qualitativa permite a construção de 

categorias analíticas que emergem das próprias falas das participantes, valorizando a escuta 

qualificada, a singularidade das experiências e o contexto sociocultural no qual essas vivências 

se inserem. Assim, ela permite acessar dimensões subjetivas que dificilmente seriam alcançadas 

por instrumentos padronizados, como questionários estruturados, possibilitando compreender 

aspectos como os impactos da violência na vida das mulheres, os processos de elaboração do 

sofrimento, as estratégias de enfrentamento mobilizadas e os significados produzidos no 

contexto institucional de cuidado.33 

Trata-se, portanto, de uma escolha coerente com os objetivos da pesquisa e com a 

natureza do fenômeno investigado, considerando-se que a violência de gênero envolve 

processos relacionais, simbólicos e culturais que atravessam o corpo, a subjetividade e os 

vínculos sociais das mulheres. 

Para Minayo,27pesquisa exploratória é especialmente pertinente em investigações 

qualitativas, pois possibilita compreender significados, experiências e percepções atribuídas 

pelos participantes às suas vivências, favorecendo a construção de interpretações sobre 

fenômenos sociais complexos. Assim, o caráter exploratório da presente pesquisa é justificado 

pela necessidade de ampliar a compreensão acerca das vivências de mulheres vítimas de 

violência sexual no contexto do atendimento hospitalar, fenômeno que envolve múltiplas 

dimensões subjetivas, sociais e institucionais ainda pouco exploradas sob a perspectiva das 

próprias participantes.  
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Por sua vez, a dimensão descritiva do estudo relaciona-se ao objetivo de caracterizar e 

apresentar, de forma sistemática, as percepções e os sentidos atribuídos pelas mulheres diante 

da violência sofrida e do acolhimento institucional recebido no serviço de saúde, permitindo 

evidenciar como essas experiências são compreendidas e significadas no contexto investigado. 

Conforme destaca Gil,33 pesquisas exploratórias e descritivas são particularmente pertinentes 

quando se busca aprofundar o conhecimento sobre fenômenos sociais e compreender suas 

características, significados e contextos de ocorrência. 

Nesse sentido, a presente investigação não pretende alcançar representatividade 

estatística, mas aprofundar a compreensão dos sentidos e significados atribuídos pelas 

participantes às suas vivências. Trata-se, portanto, de um estudo exploratório e descritivo, 

voltado à compreensão dos fenômenos que emergem nas narrativas das mulheres entrevistadas, 

considerando o discurso como um espaço privilegiado de produção de sentidos sobre a 

violência, o sofrimento e os processos de cuidado.  

 

3.2 Local do Estudo 

 

O estudo foi realizado no Centro Sony Santos, serviço público especializado no 

atendimento a mulheres em situação de violência sexual, localizado no Hospital da Mulher do 

Recife Dra. Mercês Pontes Cunha (HMR), no bairro do Curado, Recife/PE.  

A unidade de atendimento foi inaugurada em julho de 2016 como parte das estratégias 

institucionais voltadas ao enfrentamento da violência contra as mulheres. O serviço funciona 

em regime de plantão permanente, operando 24 horas por dia e recebendo as usuárias por 

demanda espontânea, sem necessidade de agendamento prévio. A equipe é composta por 

profissionais de diferentes áreas da saúde e da assistência, incluindo médicos, psicólogos, 

enfermeiros, assistentes sociais e peritos do Instituto de Medicina Legal (IML), configurando 

um atendimento de caráter interdisciplinar e integrado. 

Esse serviço especializado no atendimento a mulheres em situação de violência sexual 

foi estruturado com o objetivo de garantir condições adequadas de acolhimento, assegurando a 

privacidade e a confidencialidade das mulheres atendidas. Para isso, encontra-se localizado em 

um anexo do HMR, com acesso independente pela lateral da instituição, de modo a preservar a 

discrição e minimizar situações de exposição das usuárias. 

A estrutura física da unidade foi planejada de modo a favorecer condições adequadas de 

acolhimento, privacidade e cuidado às mulheres atendidas. O espaço dispõe de dois 

consultórios destinados aos atendimentos clínicos, além de salas específicas para o atendimento 
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psicológico, para o serviço social e para a realização de atividades coletivas. A unidade conta 

ainda com duas suítes reservadas para as pacientes, utilizadas em situações que demandam 

maior permanência ou cuidado imediato, bem como um quarto de repouso destinado aos 

profissionais da equipe. Complementam a estrutura banheiros, posto de enfermagem e 

recepção, organizados de forma a garantir fluxo adequado de atendimento e preservar a 

confidencialidade das usuárias durante todo o processo de acolhimento. 

O Centro Sony Santos atende mulheres a partir dos 10 anos de idade, oriundas de 

diferentes municípios do estado de Pernambuco, com uma média de 60 novos atendimentos por 

mês. O funcionamento do serviço está orientado por princípios de acolhimento humanizado, 

buscando reduzir processos de revitimização e oferecer atendimento integral às mulheres que 

vivenciam situações de violência sexual. 

Assim, resta evidente que a escolha desse local é justificada por sua atuação como 

referência estadual no acolhimento e atendimento integral às mulheres vítimas de violência, o 

que possibilitou o acesso a experiências e narrativas diretamente relacionadas ao fenômeno 

investigado nesta pesquisa. 

 

3.3 Período do Estudo 

 
O estudo foi desenvolvido entre maio de 2025 e junho de 2026, abrangendo todas as 

etapas previstas no cronograma da pesquisa. A análise bibliográfica e a construção da revisão 

de literatura tiveram início em maio de 2025 e se estenderam até novembro do mesmo ano, 

período que também contemplou a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, cuja aprovação 

foi obtida em outubro de 2025. As entrevistas com as mulheres participantes ocorreram entre 

novembro de 2025 e janeiro de 2026, em oito dias distintos de presença no serviço, com 

convites individualizados e presenciais.  

A transcrição e a organização do material empírico coletado foram realizadas nos meses 

de janeiro e fevereiro de 2026. A análise dos dados qualitativos ocorreu entre fevereiro e março 

de 2026. A elaboração dos produtos técnicos foi conduzida nos meses de abril e maio de 2026: 

a capacitação presencial foi realizada no dia 15 de maio de 2026; o e-book educativo foi 

concluído em 25 de maio de 2026; e o artigo científico foi submetido à Revista Psicologia e 

Saúde em Debate em 23 de maio de 2026. A análise integrada dos resultados e a redação da 

dissertação foram conduzidas entre abril e maio de 2026, sendo a escrita finalizada em 8 de 

junho de 2026, encerrando o ciclo do estudo. 
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3.4 População / Amostra do Estudo 

 

A população do estudo foi constituída por mulheres em situação de violência sexual 

atendidas no Centro de Referência Especializado Sony Santos, serviço público vinculado ao 

Hospital da Mulher do Recife Dra. Mercês Pontes Cunha, em Pernambuco. Trata-se de um 

serviço de referência estadual que recebe mulheres provenientes de diferentes municípios de 

Pernambuco, em atendimento ininterrupto, o que confere à população acessível diversidade 

socioeconômica, territorial e de trajetórias de vida. 

 

3.5 Amostra 

 

A definição do número de participantes seguiu o critério de saturação teórica, 

amplamente adotado em pesquisas qualitativas, segundo o qual a coleta de dados é encerrada 

quando novas entrevistas deixam de acrescentar elementos analíticos relevantes capazes de 

ampliar a compreensão do fenômeno investigado. Conforme aponta Minayo,27 em pesquisas 

qualitativas realizadas em contextos de sofrimento e acesso restrito, o critério de suficiência do 

corpus não se reduz à recorrência temática estrita, mas à capacidade do material empírico de 

iluminar o fenômeno investigado em sua complexidade. Nesse sentido, a profundidade e a 

singularidade das narrativas coletadas, mais do que sua extensão numérica, asseguram a 

consistência analítica do estudo e a pertinência das interpretações produzidas. 

A partir das entrevistas finais, as narrativas passaram a reiterar núcleos de sentido já 

identificados anteriormente. Temáticas como a culpabilização das vítimas, os impactos da 

violência na saúde, o papel do acolhimento institucional na ruptura do isolamento e as 

estratégias de enfrentamento mobilizadas pelas mulheres apresentaram recorrência progressiva, 

sinalizando o fechamento temático do corpus. Tal percepção, associada às condições éticas e 

concretas de acesso ao campo, fundamentou a decisão de encerrar a coleta com dez 

participantes, cujas narrativas revelaram-se analiticamente densas e tematicamente 

diversificadas, abarcando experiências de violência sexual em contextos relacionais distintos, 

diferentes trajetórias de busca por cuidado e variadas formas de elaboração do sofrimento. 

 

3.6 Critérios e procedimento para seleção dos participantes  

 

Foram incluídas no estudo mulheres com idade igual ou superior a 18 anos que haviam 

buscado atendimento no Centro de Referência Sony Santos em decorrência de situações de 
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violência sexual, autodeclaradas mulheres cisgênero ou mulheres trans, respeitando os 

princípios de equidade de gênero e de diversidade identitária no campo da saúde. Todas as 

participantes apresentavam condições de compreender os objetivos da pesquisa e consentiram 

voluntariamente com sua participação após explicação detalhada dos procedimentos e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A). 

Foram excluídas mulheres que não apresentavam condições de fornecer consentimento 

livre e esclarecido no momento da entrevista devido a questões de saúde mental ou emocional; 

mulheres que, por questões de segurança ou outros motivos, não puderam ser entrevistadas; e 

mulheres maiores de 18 anos que haviam buscado o serviço exclusivamente para a interrupção 

da gestação decorrente da violência. 

O processo de seleção foi conduzido pela pesquisadora ao longo de oito dias distintos 

de presença no serviço, por meio de convites individualizados e presenciais, acompanhados da 

explicação detalhada dos objetivos da pesquisa, dos procedimentos da entrevista e das garantias 

éticas envolvidas. A recusa à participação foi expressiva e compreendida, em todo momento, 

como exercício legítimo de autonomia — evidenciando que a produção de conhecimento em 

contextos de sofrimento exige não apenas rigor metodológico, mas sensibilidade ética diante 

dos limites subjetivos das pessoas envolvidas. O direito de não falar constitui, em si, uma forma 

legítima de preservar a própria dignidade após a violência. 

 

3.7 Coleta de dados  

 

Seguindo as contribuições de Minayo27 sobre a implicação do pesquisador no processo 

de produção dos dados, compreende-se que a subjetividade da pesquisadora não é um ruído a 

ser eliminado, mas uma dimensão que, quando nomeada e problematizada, contribui para o 

rigor e a transparência da investigação qualitativa. Assim, a produção do conhecimento em 

pesquisas qualitativas não se dá de forma neutra ou desvinculada da posição social e subjetiva 

de quem pesquisa.  

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, instrumento 

que possibilitou às participantes expressarem livremente suas vivências, percepções e 

sentimentos relacionados tanto à violência sofrida quanto ao atendimento recebido no serviço. 

As entrevistas ocorreram em espaço reservado nas dependências do Centro Sony Santos, 

de modo a garantir privacidade, acolhimento e sigilo às participantes. Todas foram realizadas 

após o aceite voluntário das participantes e a assinatura do TCLE. Mediante autorização prévia, 
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as entrevistas foram gravadas em áudio e posteriormente transcritas na íntegra, constituindo o 

corpus empírico utilizado na análise temática de conteúdo. 

A duração das entrevistas variou de acordo com o ritmo narrativo e a disponibilida de 

emocional das participantes. De modo geral, o tempo médio de cada entrevista foi de 

aproximadamente 30 minutos. No entanto, observou-se significativa variação entre os 

encontros: algumas entrevistas foram mais breves e objetivas, refletindo a dificuldade de 

rememorar ou aprofundar determinados aspectos da experiência vivida, enquanto outras se 

estenderam por mais de uma hora, marcadas por uma maior necessidade de elaboração e 

expressão das vivências relacionadas à violência e ao percurso de busca por cuidado. Essa 

variação no tempo de duração foi compreendida como parte do próprio processo narrativo das 

participantes, respeitando-se o tempo subjetivo de cada mulher para compartilhar suas 

experiências. 

Além das entrevistas, foram coletadas informações sociodemográficas com o objetivo 

de caracterizar o perfil das participantes da pesquisa. Para isso, foi aplicado um questionário 

estruturado (Apêndice B) contemplando variáveis como idade, escolaridade, naturalidade, 

ocupação, estado civil, existência e número de filhos, religião, composição domiciliar, bem 

como autodeclaração de raça e classe social. 

  

3.8 Análise dos dados 

 
Esta pesquisa buscou analisar os sentidos atribuídos pelas participantes às suas 

experiências de violência sexual e ao atendimento recebido no Centro Sony Santos, tomando 

como material empírico as narrativas produzidas nas entrevistas semiestruturadas realizadas 

com mulheres atendidas no serviço. 

Para tal finalidade, utilizou-se a análise temática de conteúdo, conforme proposta por 

Minayo,27 amplamente empregada em pesquisas qualitativas no campo da saúde por possibilitar 

a sistematização e interpretação de significados presentes nas falas dos participantes. Segundo 

a autora, esse tipo de análise constitui um procedimento metodológico capaz de revelar, por 

meio de inferências e interpretações, os sentidos latentes que atravessam o conteúdo manifesto 

das narrativas. 

Embora o procedimento metodológico adotado tenha sido a análise temática de 

conteúdo, os achados foram interpretados à luz de contribuições teóricas da psicologia social e 

dos estudos de gênero. A interpretação das entrevistas dialoga também com pressupostos da 

Psicologia Social de orientação discursiva, a qual compreende o discurso como um elemento 
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central na produção e na organização da vida social. Nessa perspectiva, a linguagem não é 

entendida apenas como um meio de comunicação ou descrição da realidade, mas como uma 

prática social por meio da qual os sujeitos constroem sentidos, organizam experiências e 

produzem interpretações sobre o mundo social.33 

Assim, as narrativas das participantes são compreendidas como produções discursivas 

que expressam modos de significar experiências complexas, como a violência sexual e os 

processos de busca por cuidado e acolhimento institucional. O discurso, nesse sentido, constitui 

um espaço privilegiado para compreender como as mulheres elaboram suas vivências, 

negociam sentidos sobre o ocorrido e posicionam-se diante das estruturas sociais que 

atravessam suas trajetórias. 

Essa compreensão dialoga com a perspectiva de Van Dijk,34 para quem o discurso deve 

ser entendido como uma prática social situada, na qual conhecimentos, crenças e representações 

sociais são produzidos e compartilhados. Dessa forma, as falas das participantes são analisadas 

considerando tanto os conteúdos explicitamente enunciados quanto os significados que 

emergem das experiências narradas e das condições sociais que estruturam essas narrativas. 

No contexto desta pesquisa, tal abordagem também se articula com contribuições 

teóricas que discutem as relações entre gênero, poder e violência. A noção de violência 

simbólica proposta por Bourdieu5 contribui para compreender como determinadas formas de 

dominação são naturalizadas e incorporadas nas práticas sociais, produzindo processos de 

culpabilização das vítimas e silenciamento das experiências de violência. De modo 

complementar, as reflexões de Butler6 acerca das normas de gênero permitem compreender 

como expectativas sociais sobre feminilidade e sexualidade influenciam a forma como a 

violência sexual é interpretada, narrada e legitimada socialmente. 

Além disso, as contribuições de Foucault35 acerca da relação entre discurso e poder 

permitem compreender que os modos de falar sobre a violência, o sofrimento e o cuidado são 

atravessados por regimes de verdade que estruturam as instituições e os saberes sociais. Nesse 

sentido, as narrativas das participantes não são apenas relatos individuais de experiências 

traumáticas, mas também expressões de relações sociais mais amplas que envolvem gênero, 

desigualdades sociais e formas institucionais de reconhecimento ou silenciamento da violência.  

Nesse sentido, a análise temática de conteúdo foi conduzida considerando 

simultaneamente os significados presentes nas falas das participantes e os contextos sociais, 

culturais e institucionais que atravessam essas narrativas.  

O processo analítico desenvolveu-se em três etapas principais.27 A primeira etapa 

correspondeu à pré-análise, caracterizada por um contato exaustivo com o material empírico, 
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realizado por meio da leitura flutuante das entrevistas transcritas na íntegra. Esse momento 

permitiu a organização inicial do corpus analítico, a identificação de unidades de significação 

e o delineamento de hipóteses interpretativas relacionadas às experiências de violência sexual 

e às vivências de acolhimento institucional narradas pelas participantes. 

A segunda etapa consistiu na exploração do material, momento em que foram 

empregadas técnicas de codificação e categorização das narrativas. A partir da identificação de 

unidades de registro presentes nas falas, foram construídos núcleos de sentido que 

possibilitaram a agregação dos conteúdos em categorias temáticas relacionadas à compreensão 

da violência sexual, aos impactos na saúde física e emocional, às experiências de acolhimento 

no serviço de referência, às estratégias de enfrentamento e resiliência mobilizadas pelas 

mulheres e às barreiras sociais, familiares e institucionais enfrentadas após a violência. 

Na construção das categorias temáticas, foram considerados também os dados 

sociodemográficos coletados por meio do questionário estruturado, especialmente aqueles 

relativos à autodeclaração de raça e classe social. Esses marcadores foram mobilizados como 

elementos de contextualização das narrativas, permitindo situar as experiências das 

participantes em suas condições materiais e simbólicas de existência, em diálogo com a 

perspectiva interseccional que orienta o referencial teórico adotado. 

A terceira etapa correspondeu ao tratamento dos resultados, inferência e interpretação, 

momento em que os achados resultantes da exploração do material foram analisados à luz do 

referencial teórico adotado na pesquisa. Nessa etapa, buscou-se compreender de que modo as 

participantes significam a violência sofrida, elaboram seus impactos e interpretam o cuidado 

recebido no serviço de saúde, considerando também as relações sociais de gênero, poder e 

desigualdade que atravessam essas experiências. 

 

3.9 Aspectos Éticos 

 
Este estudo foi conduzido em conformidade com as normas éticas estabelecidas pela 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS)36 e pelos princípios da 

Declaração de Helsinque.  

O projeto foi submetido à avaliação e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade Pernambucana de Saúde (FPS), conforme parecer número 7.908.852, emitido em 16 

de outubro de 2025 (Anexo A). 

Todas as participantes foram previamente informadas acerca dos objetivos da pesquisa, 

dos procedimentos envolvidos e das garantias éticas relacionadas à participação no estudo. Foi 
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assegurado às participantes o direito de recusar ou interromper sua participação a qualquer 

momento, sem qualquer prejuízo no atendimento recebido no serviço. 

Foram também garantidos o sigilo das informações coletadas, a confidencialidade das 

respostas e o anonimato das participantes, sendo adotadas estratégias para preservar suas 

identidades ao longo de todas as etapas da pesquisa e na apresentação dos resultados. 

Ainda que nenhuma participante tenha apresentado ideação suicida ativa no momento 

da entrevista, reconhece-se que o conteúdo narrativo evocado é de natureza potencialmente 

retraumatizante. Diante disso, ao término de cada entrevista, foi assegurado às participantes um 

espaço de escuta e acolhimento, sendo reforçada a disponibilidade do serviço para apoio 

continuado.  

 

3.9.1 Riscos e benefícios para os participantes 

 
Foi assegurado às participantes o direito de interromper a entrevista a qualquer 

momento, sem qualquer prejuízo ao atendimento recebido no serviço. Ao término de cada 

entrevista, foi disponibilizado espaço de escuta e acolhimento. Não foram registradas 

intercorrências ao longo do processo de coleta de dados. 

A participação no estudo proporcionou benefícios indiretos às participantes, como o 

alívio emocional decorrente do compartilhamento de suas histórias em espaço seguro e 

acolhedor, bem como a possibilidade de contribuir para a melhoria do atendimento a mulheres  

vítimas de violência sexual. O e-book educativo desenvolvido como produto técnico da 

pesquisa poderá beneficiar outras mulheres e profissionais da saúde, promovendo abordagem 

mais humanizada no cuidado às vítimas. 
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4 RESULTADOS 

 

Com o objetivo de ampliar a divulgação da produção científica e atender às exigências 

do Mestrado Profissional em Psicologia em Saúde da Faculdade Pernambucana de Saúde, os 

resultados desta dissertação são apresentados como produtos bibliográfico o artigo científico 

intitulado “Violência sexual, silêncio e reconstrução: vivências de mulheres atendidas em 

centro de referência em Pernambuco” submetido à Revista Psicologia e Saúde em Debate. e 

ISSN: 2446-922X online (Anexo B). 

Adicionalmente, apresentam-se, como produtos técnicos: 

● Os achados serão apresentados no formato de relatório técnico, a ser indexado no 

Repositório Salus, da Faculdade Pernambucana de Saúde (FPS). O documento 

sistematiza a experiência de inserção da pesquisadora no Centro Sony Santos , 

desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Psicologia da Saúde da FPS, 

contemplando as atividades acompanhadas, as observações realizadas e os 

principais aspectos identificados durante a permanência no serviço. 

● Ebook guia prático elaborado a partir dos resultados da pesquisa sobre as vivências 

de mulheres vítimas de violência sexual.  O material busca orientar profissionais de 

saúde quanto à importância da escuta qualificada, do acolhimento humanizado e do 

cuidado ético, destacando que o atendimento às vítimas deve ir além dos protocolos 

técnicos e considerar a singularidade de cada pessoa atendida. O guia também 

aborda os limites da atuação profissional, os cuidados com a saúde emocional dos 

profissionais e práticas que devem ser evitadas para prevenir a revitimização.  

 

4.1 Produto Bibliográfico 
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VIOLÊNCIA SEXUAL, SILÊNCIO E RECONSTRUÇÃO: 

VIVÊNCIAS DE MULHERES ATENDIDAS EM CENTRO 

DE REFERÊNCIA EM PERNAMBUCO 

 
Camila Tenório Gonçalves1 

Juliana Monteiro Costa1 
Eduarda Pontual Santos 1 

 

 

RESUMO 

 

Estudo qualitativo, exploratório e descritivo, que analisou as vivências de mulheres 

em situação de violência sexual atendidas no Centro de Referência Sony Santos, em 
Pernambuco, tomando a experiência vivida como eixo analítico e os determinantes 
sociais de raça e classe como condições de leitura das narrativas produzidas. 
Participaram dez mulheres entre 18 e 63 anos, entrevistadas entre novembro de 2025 

e janeiro de 2026. Os dados foram produzidos por entrevistas semiestruturadas e 
analisados pela técnica de análise temática de conteúdo. Os resultados evidenciam 
que a violência ocorreu predominantemente no interior de relações de confiança e 
autoridade, com silêncio prolongado como resposta ativa a contextos de vergonha, 

descrédito e dependência relacional — e não como passividade. O consentimento 
emergiu como categoria central, estruturalmente condicionado por assimetrias de 
poder e normas de gênero. Culpa incorporada, sofrimento psíquico, 
comprometimentos físicos e ideação suicida configuram uma experiência total de 

sofrimento que demanda acompanhamento continuado. O acolhimento humanizado 
favoreceu recursos de enfrentamento anteriormente bloqueados, embora fragilidades 
na rede assistencial comprometam a integralidade do cuidado. O estudo reafirma que 
nomear a violência é um processo dependente de condições sociais, relacionais e 

institucionais — e que a escuta qualificada das sobreviventes é instrumento analítico 
indispensável à produção de conhecimento comprometido com a transformação 
dessas condições.  
 

Palavras-chave: Violência Sexual; Saúde da Mulher; Psicologia da Saúde; Serviços 
de Saúde.  
 

 

SEXUAL VIOLENCE, SILENCE, AND RECONSTRUCTION: 
EXPERIENCES OF WOMEN ASSISTED AT A REFERRAL 
CENTER IN PERNAMBUCO 

 

 

ABSTRACT 
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This qualitative, exploratory and descriptive study analyzed the experiences of women 

survivors of sexual violence attended at the Sony Santos Reference Center in 
Pernambuco, Brazil, taking lived experience as the analytical axis and social 
determinants of health such as race and class gender as interpretive conditions for the 
narratives produced. Ten women aged 18 to 63 years participated and were 

interviewed between November 2025 and January 2026. Data were collected through 
semi-structured interviews and analyzed using thematic content analysis. Results 
show that violence occurred predominantly within relationships of trust and authority, 
with prolonged silence operating as an active response to shame, fear of disbelief and 

relational dependency — rather than as passivity. Consent emerged as a central 
category, structurally conditioned by power asymmetries and gender norms. 
Internalized guilt, psychological distress, physical harm and suicidal ideation configure 
a total experience of suffering that demands sustained care. Humanized reception at 

the service mobilized previously blocked coping resources, although structural 
weaknesses in the care network compromised the integrality of assistance. The study 
reaffirms that naming violence is a process dependent on social, relational and 
institutional conditions — and that qualified listening to survivors is an indispensable 

analytical instrument for producing knowledge committed to transforming those 
conditions. 
 
Keywords: Sex Offenses; Women’s Health; Health Psychology; Health Services. 

 

 

VIOLENCIA SEXUAL, SILENCIO Y RECONSTRUCCIÓN: 
EXPERIENCIAS DE MUJERES ATENDIDAS EN UN CENTRO DE 
REFERENCIA EN PERNAMBUCO 
 

RESUMEN 

 

Este estudio cualitativo, exploratorio y descriptivo analizó las experiencias de mujeres 
víctimas de violencia sexual atendidas en el Centro de Referencia Sony Santos, en 

Pernambuco, Brasil. Se tomó la experiencia vivida como eje analítico, y los 
determinantes sociales de la salud como raza y clase como categorías interpretativas 
de las narrativas producidas. Participaron diez mujeres de entre 18 y 63 años, 
entrevistadas entre noviembre de 2025 y enero de 2026. Los datos fueron 

recolectados mediante entrevistas semiestructuradas y analizados a través del 
análisis temático de contenido. Los resultados indican que la violencia ocurrió 
predominantemente en el marco de relaciones de confianza y autoridad, y que el 
silencio prolongado constituyó una respuesta activa frente a contextos de vergüenza, 

incredulidad y dependencia relacional, y no una expresión de pasividad. El 
consentimiento emergió como una categoría central, estructuralmente condicionada 
por asimetrías de poder y normas de género. La culpabilización del cuerpo, el 
sufrimiento psicológico, las secuelas físicas y la ideación suicida configuran una 

experiencia total de sufrimiento que demanda acompañamiento continuo. La atención 
humanizada favoreció la activación de recursos de afrontamiento previamente 
bloqueados; no obstante, las fragilidades en la red de atención comprometen la 
integralidad del cuidado. El estudio reafirma que nombrar la violencia es un proceso 

condicionado por factores sociales, relacionales e institucionales, y que escuchar las 
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narrativas de las sobrevivientes constituye una herramienta analítica indispensable 

para la producción de conocimiento comprometido con la transformación de estas 
realidades. 
 
Palabras clave: Delitos Sexuales; Salud de la Mujer; Psicología de la Salud; Servicios 

de Salud. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A violência contra as mulheres constitui grave violação de direitos humanos e 

problema de saúde pública de alcance global (Organização Pan-Americana da Saúde, 

2017). Compreendida atualmente como fenômeno atravessado por determinantes 

históricos, culturais e estruturais, a violência de gênero deixou de ser interpretada 

apenas como evento individual ou episódico para ser reconhecida como expressão 

de desigualdades socialmente produzidas (World Health Organization, 2005). 

A magnitude do fenômeno é amplamente documentada. Estimativas globais 

indicam que uma em cada três mulheres já experienciou violência física e/ou sexual 

ao longo da vida (Organização Pan-Americana da Saúde, 2017). No Brasil, os 

registros oficiais evidenciam números expressivos de estupro, reconhecidamente 

subestimados em razão da subnotificação associada ao estigma, à culpabilização das 

vítimas e às fragilidades institucionais no acolhimento (Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2025). Em Pernambuco, os dados disponíveis reiteram a relevância do 

problema, particularmente entre mulheres jovens (Pernambuco, 2025). 

Os impactos da violência sexual são multidimensionais, envolvendo 

repercussões físicas, psíquicas e relacionais. Estudos apontam associação com 

transtornos depressivos, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, 

comportamento suicida, alterações na sexualidade e comprometimento dos vínculos 

interpessoais (Bini & Silva, 2023). Além disso, vergonha, estigma e autoculpabilização 

frequentemente dificultam a busca por apoio e a elaboração da experiência vivida 

(Bhuptani & Messman-Moore, 2019). 

Do ponto de vista da Psicologia, esses impactos não podem ser lidos apenas 

como sintomas isolados: a violência sexual configura uma ruptura biográfica, que 

reorganiza a relação da mulher com o próprio corpo, com o tempo e com os vínculos 

que sustentavam sua vida antes do evento, exigindo um processo ativo de 

reconstrução de sentido diante de uma experiência que rompe com as crenças e a 

continuidade narrativa sobre si (Smid et al., 2026).  
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Essa ruptura aproxima-se, em alguma medida, da experiência do luto, não pela 

perda de uma pessoa, mas pela perda de uma continuidade: da segurança, da 

confiança nas relações, do sentido que a própria história parecia ter antes da violência. 

A clínica em contextos de violência demanda, nesse sentido, a sustentação da escuta 

de uma experiência que resiste à narrativa linear, sem forçar sentido onde ainda não 

há elaboração possível (Klein et al., 2024). 

Nesse contexto, o consentimento emerge como categoria central, embora 

insuficiente quando analisado de forma abstrata. Em situações marcadas por 

assimetrias de poder, dependência econômica e normas de gênero, a possibilidade 

de recusa pode ser estruturalmente limitada, tornando a violência sexual um 

fenômeno mais complexo do que a oposição binária entre “sim” e “não” (Scarpatti et 

al., 2024). 

Diante dessas complexidades, serviços especializados assumem papel 

estratégico na assistência a mulheres em situação de violência sexual (Melo et al., 

2022). No estado de Pernambuco, o Centro de Referência Sony Santos, vinculado ao 

Hospital da Mulher do Recife Dra. Mercês Pontes Cunha, constitui um serviço público 

interdisciplinar de referência nesse atendimento. 

Essas vivências, contudo, não se distribuem de forma homogênea. Raça e 

classe se articulam e se reforçam mutuamente na produção de desigualdades, 

configurando diferentes condições de exposição à violência e de acesso ao cuidado 

(Akotirene, 2019). No contexto brasileiro, desigualdades raciais também têm sido 

identificadas entre mulheres vítimas de violência sexual, inclusive nos 

encaminhamentos realizados após a violência (Caluaco et al., 2025). Reconhecer 

essa articulação é condição para que os marcadores sociais não sejam tratados como 

categorias descritivas, mas como eixos que atravessam a própria experiência da 

violência e da busca por cuidado. 

O presente estudo tem como objetivo analisar as vivências de mulheres vítimas 

de violência sexual atendidas no Centro de Referência Sony Santos, considerando os 

significados atribuídos à violência, as trajetórias de busca por cuidado e as estratégias 

de enfrentamento mobilizadas segundo determinantes sociais de raça e classe. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 
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O estudo caracteriza-se como uma investigação qualitativa de natureza 

exploratória e descritiva (Minayo, 2014; Gil, 2019), realizado no Centro de Referência 

Sony Santos — serviço público especializado, interdisciplinar e de funcionamento 

ininterrupto, localizado no Hospital da Mulher do Recife Dra. Mercês Pontes Cunha, 

inaugurado em julho de 2016 e orientado por princípios de acolhimento humanizado 

e atenção integral a mulheres em situação de violência sexual provenientes de 

diferentes municípios de Pernambuco. 

Os critérios de inclusão abrangeram mulheres com 18 anos ou mais, atendidas 

no serviço em decorrência de violência sexual, autodeclaradas cisgênero ou trans, 

com capacidade de consentir e que assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Foram excluídas participantes sem histórico de violência sexual, 

sem condições de fornecer consentimento livre e esclarecido por razões de saúde 

mental ou emocional, impossibilitadas de participar por questões de segurança, ou 

que buscaram o serviço exclusivamente para realização de interrupção legal da 

gestação decorrente da violência. 

O estudo foi conduzido em conformidade com a Resolução n. 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde e com os princípios da Declaração de Helsinque, e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Pernambucana de Saúde 

(FPS), conforme Parecer n. 7.908.852, de 16 de outubro de 2025. 

A coleta de dados ocorreu em oito dias, entre novembro de 2025 e janeiro de 

2026, por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas em espaço reservado nas 

dependências do serviço, garantindo privacidade, acolhimento e sigilo. Mediante 

autorização prévia, as entrevistas foram gravadas em áudio e posteriormente 

transcritas na íntegra. O roteiro foi organizado em torno de quatro eixos temáticos: (1) 

compreensão da violência sexual e nomeação da própria experiência; (2) trajetória da 

violência e da busca por cuidado; (3) repercussões físicas, psíquicas e relacionais; e 

(4) avaliação do atendimento recebido. O roteiro completo encontra-se disponível 

mediante solicitação às autoras. 

Além das entrevistas, aplicou-se questionário estruturado para caracterização 

sociodemográfica das participantes, contemplando variáveis como idade, 

escolaridade, naturalidade, ocupação, estado civil, existência e número de filhos, 

religião, composição domiciliar e autodeclaração de raça e classe social. 

O número de participantes foi definido pelo critério de saturação teórica 

(Minayo, 2014). Os convites foram realizados de forma individualizada e presencial, 
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preservando a privacidade e evitando exposição desnecessária no espaço coletivo da 

recepção.  

A saturação foi identificada a partir da oitava entrevista, quando as narrativas 

passaram a reiterar núcleos de sentido já consolidados; as duas entrevistas 

subsequentes foram mantidas para confirmação, sem acréscimo de categorias 

inéditas. Considerou-se que a profundidade e a diversidade temática das dez 

narrativas constituíram um corpus suficiente para os objetivos do estudo, ao 

possibilitarem a identificação e a análise de diferentes dimensões do fenômeno 

investigado.  

A análise temática de conteúdo foi conduzida em três etapas (Minayo, 2014): 

pré-análise, realizada por meio de leituras flutuantes e sucessivas das transcrições 

integrais; exploração do material, com codificação das narrativas e construção de 

núcleos de sentido que possibilitaram a agregação dos conteúdos em categorias 

temáticas; e tratamento dos resultados, envolvendo inferência e interpretação. A 

análise considerou simultaneamente os significados presentes nas falas das 

participantes e os contextos sociais, culturais e institucionais que atravessam essas 

narrativas. 

A codificação e a análise temática das entrevistas foram realizadas 

manualmente pela pesquisadora, sem uso de software de apoio à análise qualitativa. 

As transcrições foram submetidas a leituras sucessivas e aprofundadas para 

identificação e codificação de unidades de sentido, posteriormente agrupadas em 

categorias temáticas, que foram progressivamente refinadas ao longo do processo 

analítico. A definição e a consolidação das categorias finais foram discutidas com a 

orientação da pesquisa. 

  

3 RESULTADOS 

 

Tabela 1: Caracterização Sociodemográfica das Participantes 

Part Idade 
Raça 

/Cor 
Escolaridade Renda Ocupação 

Est. 

Civil 
Filhos Religião 

E1 28 Preta 
Superior 

incompleto 

3 sal. 

mín. 

Trab. formal 

(CLT) 
Divor. 1 Sem religião 
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Part Idade 
Raça 

/Cor 
Escolaridade Renda Ocupação 

Est. 

Civil 
Filhos Religião 

E2 25 Parda 
Superior 

completo 

3 sal. 

mín. 
Autônoma Solt. 0 Católica 

E3 55 Preta 
Médio 

completo 

0,4 

sal. 

mín. 

Desempregada Solt. 0 Espírita 

E4 59 Branca 
Superior 

incompleto 

1 sal. 

mín. 
Trab. informal Divor. 2 Evangélica 

E5 53 Preta 
Fund. 

incompleto 

1 sal. 

mín. 
Desempregada Cas. 0 Evangélica 

E6 25 Parda 
Médio 

completo 

2 sal. 

mín. 
Autônoma Solt. 0 Bruxaria 

E7 63 Branca 
Médio 

completo 

Sem 

renda 
Desempregada Solt. 1 Evangélica 

E8 18 Parda 
Médio 

incompleto 

0,5 sal. 

mín. 
Desempregada Solt. 0 Católica 

E9 28 Parda 
Médio 

completo 

1 sal. 

mín. 
Trab. informal Divor. 1 Sem religião 

E10 57 Parda 
Superior 

incompleto 

Sem 

renda 
Desempregada Divor. 3 Católica 

Nota:  sal. mín. = salário mínimo; Divor. = divorciada; Solt. = solteira; Cas. = casada; 

Fund. = fundamental; Trab. = trabalhadora; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho.  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

As participantes (N=10) tinham idades entre 18 e 63 anos, com média de 40,5 

anos. Quanto à raça/cor, oito autodeclararam-se negras — três pretas e cinco pardas 

— e duas brancas. 

Em relação à escolaridade, três possuíam ensino superior incompleto, um 

ensino superior completo, quatro ensino médio completo, um ensino médio incompleto 

e um ensino fundamental incompleto. Quanto à renda e à situação ocupacional, quatro 

participantes encontravam-se abaixo de um salário mínimo ou sem renda declarada, 
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cinco estavam desempregadas, duas exerciam trabalho informal, duas eram 

autônomas e uma possuía vínculo formal de emprego. 

Quanto ao estado civil, quatro eram divorciadas, cinco solteiras e uma casada. 

Das dez participantes, cinco eram mães, com número de filhos variando entre um e 

três. A composição religiosa incluiu três católicas, três evangélicas, uma espírita, uma 

de tradição de bruxaria e duas sem religião declarada. 

A análise das narrativas organizou-se em quatro categorias temáticas: 

trajetórias da violência e do cuidado, considerando temporalidades e vínculos com o 

agressor; compreensão da violência sexual e seus tipos; o sofrimento como 

experiência total; e cuidado e reconstrução como processos articulados. 

 

Categoria 1 - Trajetórias da violência e do cuidado: Temporalidades e vínculos 

com o agressor. 

 

Tabela 2: Trajetórias de violência segundo vínculo com o agressor e temporalidade 

Part. Tipo de violência 
Vínculo com o 

agressor 

Temporalidade 

da violência 

Temporalidade da 

busca por cuidado 

E1 
Estupro com 

gravidez resultante 
Desconhecido 

Episódio único / 

recente 

Imediata (motivada 

pela gestação) 

E2 
Estupro com 

gravidez resultante 
Desconhecido 

Episódio único / 

recente 

Imediata (motivada 

pela gestação) 

E3 
VS intrafamiliar + 

violência física 
Irmão 

Crônica (> 20 

anos) 
Tardia 

E4 

VS intrafamiliar 

(estupros repetidos 

durante o sono) 

Filho adulto Crônica / repetida Tardia 

E5 

Estupro + 

tentativas de abuso 

na infância 

Desconhecido/ 

Padrasto 

Episódio único + 

crônica 
Muito tardia 

E6 
Abuso sexual na 

infância 

Vizinho/ filho do 

padastro 

Crônica (5–7 anos 

de idade) 
Tardia 
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Part. Tipo de violência 
Vínculo com o 

agressor 

Temporalidade 

da violência 

Temporalidade da 

busca por cuidado 

E7 

Estupro na 

adolescência + VS 

conjugal 

Desconhecido/ 

Cônjuge 

Crônica / 

atravessa ciclo de 

vida 

Tardia 

E8 
Abuso sexual 

intrafamiliar 
Pai biológico 

Crônica (12 aos 

17 anos) 
Tardia 

E9 
Estupro com 

gravidez resultante 
Desconhecido 

Episódio único / 

recente 

Imediata (motivada 

pela gestação) 

E10 VS conjugal 

Companheiro 

(20 anos de 

relação) 

Crônica (longa 

duração) 
Tardia 

Nota: VS = Violência Sexual; Part. = Participante. A temporalidade da busca por 

cuidado foi categorizada como imediata (dias após o ocorrido), tardia (meses ou anos) 

e muito tardia (décadas), com base nas narrativas das participantes. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A análise das narrativas revela que a experiência da violência sexual se 

organiza em torno de dois eixos estruturantes: o vínculo com o agressor e a 

temporalidade da violência. Quanto ao vínculo, o corpus distribui-se entre violências 

perpetradas por desconhecidos (E1, E2, E5, E7, E9) e por pessoas do convívio íntimo 

— pai (E8), filho adulto (E4), irmão (E3), padrasto (E5), vizinho (E6), filho do padrasto 

(E6), companheiro de longa data (E10) e cônjuge (E7). Este segundo eixo corrobora 

o padrão descrito na literatura nacional, segundo o qual o agressor frequentemente 

ocupa posição de confiança, afeto ou autoridade na vida da mulher (Cerqueira & 

Bueno, 2025).  

Mais do que circunstância contextual, essa proximidade constitui elemento 

organizador da experiência traumática: em contextos intrafamiliares ou conjugais, 

relações previamente estruturadas por dependência afetiva, hierarquia e assimetrias 

de poder dificultam a nomeação imediata da violência (Amir-ud-Din et al., 2024), 

tornando cada vez mais difusa, para as participantes, a fronteira subjetiva entre 

violência, afeto e obrigação. Para o acolhimento clínico, isso implica que a ausência 
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de nomeação espontânea nos primeiros atendimentos não deve ser lida como 

negação ou dúvida da mulher sobre o ocorrido, mas como efeito esperado de um 

vínculo que ainda organiza sua fala. 

Merece destaque que duas participantes, E5 e E7, relataram violências 

perpetradas tanto por desconhecidos quanto por pessoas de seu convívio íntimo — a 

primeira, por um desconhecido e pelo padrasto, e a segunda, por um desconhecido e 

pelo cônjuge —, de modo que, para elas, a experiência de violência não se reduz a 

um único tipo de agressor. 

Quanto à temporalidade da violência, o corpus abrange desde violências 

ocorridas semanas antes da entrevista (E1, E2, E9) até experiências mantidas em 

silêncio por décadas (E3, E5, E7), passando por situações iniciadas na infância (E7, 

E9), por violência conjugal cronificada (E10) e por violência cronificada perpetrada 

pelo filho (E4). Em E6 e E8, episódios ocorridos na infância foram nomeados como 

violência apenas anos depois — o silêncio não decorreu de desconhecimento do 

sofrimento, mas da ausência de recursos simbólicos que permitissem reconhecer a 

experiência como violação (McElvaney, 2015; Ullman, 2015). Nos casos mais 

recentes, como E1 e E2, o reconhecimento imediato coexistia com culpa, vergonha e 

medo do julgamento: mesmo quando prontamente identificada como crime, a 

violência é atravessada por mecanismos sociais que deslocam para a vítima a 

responsabilidade pela agressão sofrida (Scarpatti et al., 2024). 

Nas situações intrafamiliares — E3, E4 E E8 —, a proximidade com o agressor 

impõe uma camada adicional de complexidade. Em E4, os estupros cometidos pelo 

filho adulto durante o sono tornavam difusa a própria delimitação subjetiva da 

violência, produzindo desorganização emocional pela inversão da relação de cuidado. 

Em E8, a violência foi sistematicamente encoberta pelo agressor, que a apresentava 

como brincadeira — mecanismo de captura progressiva dos referenciais 

interpretativos da vítima que restringe sua capacidade de reconhecer os atos como 

ilegítimos (Habigzang & Koller, 2012). 

A temporalidade prolongada do silêncio revelou-se menos como passividade 

do que como resposta a contextos marcados pela vergonha, pelo medo do descrédito 

e pela antecipação de reações negativas (Ullman, 2024; Luu et al., 2025): E3, E5 e 

E10 carregaram suas experiências por muitos anos. As trajetórias de busca por 

cuidado espelham essa complexidade — E1, E2 e E9 chegaram ao serviço pela 

urgência da gestação decorrente da violência; outras percorreram longos períodos de 
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silêncio antes de qualquer busca institucional. Em todos os percursos, a antecipação 

do julgamento alheio operou como barreira persistente — barreira que, como 

evidencia o relato de E5: "o povo não fala como a vítima", não é percepção abstrata, 

mas aprendizado social concreto sobre o que acontece com mulheres que narram a 

violência sofrida. 

Esse aprendizado social, contudo, não se distribui de forma homogênea entre 

as participantes. Para E3 e E5, pretas, e E8, parda, todas com renda abaixo ou na 

linha de um salário mínimo, o silêncio prolongado não pode ser lido apenas como 

efeito de uma condição de gênero compartilhada com as demais. É efeito do que 

Akotirene (2019) descreve como encruzilhada, o ponto de origem afro-brasileira em 

que múltiplos eixos de opressão se cruzam simultaneamente. Ser mulher, ser negra 

e ser pobre não são condições que se somam de forma linear: elas se atravessam e 

se reforçam mutuamente, produzindo uma vulnerabilidade institucional específica, a 

de corpos que, historicamente, a rede de proteção tratou como menos dignos de 

escuta e de cuidado. 

Em conjunto, as narrativas evidenciam que a experiência da violência sexual 

não pode ser compreendida dissociada das relações nas quais se produz nem das 

temporalidades pelas quais é elaborada, silenciada e reconhecida. 

 

Categoria 2 - O consentimento como eixo definidor. 

 

A ausência de consentimento emerge como critério central e unificador na 

compreensão da violência sexual entre as participantes, independentemente do nível 

de escolaridade ou do tipo de violência vivenciada. 

 

“Violência sexual, no meu consentimento, é tudo aquilo que 

acontece contra a sua vontade, sem o seu consentimento.” (E1)  

“É quando a mulher é tirada esse direito dela de poder escolher 

com quem ela tá ali se relacionando.” (E6) 

“Eu acho que violência também é aquele companheiro que só 

quer ter um sexo pelo sexo. O prazer dele não se importa com o 

seu. Ele me vê como um pedaço de carne, um objeto.” (E10) 
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As narrativas expandem a compreensão da violência sexual para além da 

definição jurídica restrita do estupro, incluindo experiências marcadas pela 

desconsideração dos limites corporais, do desejo e da autonomia feminina. No relato 

de E10, a violência aparece associada não apenas à ausência explícita de 

consentimento, mas à redução da mulher à condição de objeto sexual no interior da 

relação conjugal. Essa elaboração aproxima-se da literatura sobre violência sexual 

conjugal, frequentemente invisibilizada por normas de gênero que naturalizam a 

disponibilidade sexual das mulheres nas relações afetivas (Bacchus, 2024; Pateman, 

2008). 

As falas também sugerem que compreensões complexas sobre consentimento 

podem ser produzidas a partir da experiência vivida, independentemente da 

escolaridade formal ou do acesso prévio a categorias jurídicas especializadas. No 

presente corpus, a experiência aparece como fonte legítima de conhecimento: as 

participantes não apenas reproduzem categorias técnicas, mas elaboram, a partir do 

vivido, uma compreensão situada sobre limite, desejo, obrigação e violação. 

Ao afirmarem o consentimento como condição inviolável de qualquer relação 

sexual legítima, as participantes tensionam normas de gênero que historicamente 

situam a mulher como objeto da sexualidade masculina e relativizam sua autonomia 

sobre o próprio corpo (Butler, 2003). Essa afirmação, contudo, não implica tratar o 

consentimento como uma categoria simples ou plenamente livre de 

condicionamentos. Em contextos marcados por desigualdades econômicas, 

hierarquias conjugais e dependências afetivas — sustentadas por normas patriarcais 

que naturalizam a violência de gênero (Hardt et al., 2023) —, a possibilidade de recusa 

pode ser estruturalmente limitada (Scarpatti et al., 2024). Na prática assistencial, isso 

implica reconhecer a ausência de recusa como resposta possivelmente condicionada, 

não como sinal de consentimento livre. 

Amir-ud-Din et al. (2024), ao analisarem dados de 29 países em 

desenvolvimento, indicam associação entre disparidades conjugais de idade, renda e 

escolaridade e maior risco de violência por parceiro íntimo. Esses achados dialogam 

com as narrativas de E7 e E10, nas quais a violência sexual conjugal aparece 

prolongada no tempo e sustentada por assimetrias relacionais. Ao mesmo tempo, o 

corpus aprofunda a leitura estatística ao mostrar como tais assimetrias são vividas 

subjetivamente — não apenas como "fatores de risco", mas como experiências 

cotidianas de desautorização do corpo, do desejo e da palavra feminina —, reforçando 
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que o consentimento opera menos como evento pontual do que como processo 

situado, dependente das condições concretas em que a relação se estabelece. 

 

A dificuldade de nomear: Violência sem palavra prévia. 

 

Em três casos — E3, E6 e E8 —, as participantes não identificaram 

imediatamente o que sofreram como violência sexual. A nomeação ocorreu 

tardiamente, mediada por profissionais de saúde, informações externas ou pelo 

próprio processo terapêutico:  

 

“A psiquiatra disse para mim que só o fato de ele querer isso 

com você já demonstra [...] uma violência sexual.” (E3) 

Só com 17 anos eu fui entender que tinha acontecido um abuso.” 

(E6)  

“Eu não entendia. Ele me falava que era uma brincadeira, que 

não era pra contar pra ninguém.” (E8) 

 

Essa dificuldade não deve ser compreendida como falha individual, mas como 

efeito de condições sociais e discursivas que restringem os recursos disponíveis para 

reconhecer determinadas experiências como violência. A possibilidade de nomear 

uma experiência como violação depende, em parte, da existência de referenciais 

simbólicos e relacionais que tornem essa leitura possível (Foucault, 2019; Butler, 

2003). Isso tem implicação direta para a escuta inicial no serviço: a ausência de 

nomeação espontânea não indica ausência de violência, e sim ausência, até aquele 

momento, de linguagem para dizê-la — o que desloca parte da responsabilidade da 

nomeação para a qualidade da escuta oferecida. 

Nos contextos intrafamiliares, essa dificuldade tende a se intensificar: em E8, 

a violência era apresentada pelo agressor como brincadeira, acompanhada da 

imposição do silêncio — mecanismo pelo qual o abuso não opera apenas pela força, 

mas pela produção ativa de sua ilegibilidade, impedindo que a vítima reconheça o 

ocorrido como violação (Habigzang & Koller, 2012). 

Ullman (2024) mostra que sobreviventes frequentemente avaliam riscos antes 

de revelar a violência, especialmente diante de possíveis reações negativas, 

descrédito ou culpabilização. Os dados desta pesquisa dialogam com estudos 
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recentes sobre não revelação, ao analisarem relatos vinculados à hashtag 

#WhyIDidntReport, identificam que os motivos para não denunciar envolvem tanto 

fatores externos — medo, descrédito, ausência de suporte — quanto processos 

internos de vergonha, culpa e autocensura (Luu et al., 2025). O corpus aqui analisado 

acrescenta uma dimensão qualitativa: em alguns casos, antes mesmo de denunciar, 

foi necessário construir a possibilidade de nomear. 

A compreensão da violência sexual pelas participantes organiza-se em torno 

de dois movimentos articulados: a afirmação do consentimento como condição 

indispensável das relações sexuais e o reconhecimento retrospectivo da própria 

experiência como violência. Esses movimentos não são contraditórios — revelam que 

compreender a violência sexual é um processo situado, relacional e dependente de 

condições sociais, discursivas e institucionais que podem tanto favorecer quanto 

dificultar sua nomeação. Nesse sentido, o que as participantes nomeiam não é apenas 

o que sofreram, mas aquilo que, em determinado momento de suas trajetórias, tornou-

se possível reconhecer como inaceitável — deslocando a pergunta "por que não falou 

antes?" para outra, mais rigorosa e eticamente situada: que condições foram 

necessárias para que a violência pudesse finalmente ser dita? 

 

Categoria 3 — O sofrimento como experiência total. 

Culpa, vergonha e silêncio. 

 

O sofrimento decorrente da violência sexual aparece, nas narrativas 

analisadas, profundamente articulado à culpa, à vergonha e ao silêncio — dimensões 

interdependentes que atravessam os modos pelos quais as participantes interpretam 

a violência, elaboram o sofrimento e avaliam a possibilidade de revelá-lo. 

 

“Vergonha e culpa. Vergonha e culpa...O maior julgamento é o 

meu mesmo. Eu me sinto muito culpada. Mesmo o psicólogo 

dizendo que a culpa não é minha..., mas não consigo ter esse 

sentimento dentro de mim.” (E1) 

 

A culpa não emerge apenas como reação individual ao trauma, mas como 

efeito incorporado de normas sociais que deslocam para a mulher a responsabilidade 

pela violência sofrida — operando, em muitos casos, antes de qualquer resposta do 
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entorno. Sigurvinsdottir & Ullman (2015) indicam que respostas sociais negativas 

intensificam a vergonha e dificultam a elaboração da experiência; no presente corpus, 

contudo, a culpa independe de uma reação externa concreta: ela se antecipa ao 

julgamento, o que sugere que sua produção é menos comunicacional do que 

estrutural: “Não tive coragem de procurar ajuda. Porque o povo não fala como a 

vítima.” (E5) 

O silêncio não pode ser compreendido como passividade individual. Em muitos 

casos, ele emerge como estratégia possível diante da antecipação do descrédito e da 

culpabilização (Ullman, 2024; Luu et al., 2025). Para algumas participantes, antes 

mesmo da denúncia, foi necessário construir condições subjetivas mínimas para 

reconhecer a própria experiência como violência. Ao mesmo tempo que funciona 

como preservação psíquica, o silêncio contribui para a manutenção do sofrimento e 

para o prolongamento do isolamento — resposta produzida em contextos que 

frequentemente dificultam ou punem a fala feminina sobre violação, como evidencia 

o relato de E5, cuja antecipação do julgamento alheio não é percepção abstrata, mas 

aprendizado social concreto. 

 

Corpo, sofrimento psíquico e risco à vida. 

 

Os efeitos da violência sexual inscrevem-se no corpo e na saúde mental das 

participantes. Gravidez decorrente de estupro, infecções sexualmente transmissíveis, 

alterações dermatológicas, insônia, automutilação, ansiedade e sintomas depressivos 

aparecem nas narrativas como expressões articuladas do sofrimento vivido. 

 

“Tenho dificuldade de dormir, choro muito, tenho pesadelos. (E2)  

“Eu tô com ansiedade, eu me corto, eu passo a noite acordada.” 

(E8)  

“Ganho de peso, alopecia. Ainda tenho dermatite quando fico 

muito ansiosa.” (E10) 

 

Esses relatos convergem com a literatura que associa violência sexual a 

transtornos traumáticos, depressivos e alterações psicossomáticas persistentes 

(O'Doherty et al., 2023). O corpus permite, contudo, compreender esses sintomas 

além de uma descrição psiquiatrizante: o corpo aparece como lugar em que a 
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violência continua a ser vivida quando ainda não há condições seguras de elaboração 

simbólica da experiência — a vergonha não elaborada converte-se em sintoma 

somático. 

A presença de ideação suicida em quatro participantes é particularmente 

significativa. 

 

“Fui até... cometer até suicídio. Você só quer resolver aquilo?” 

(E1) 

“Cheguei até a comprar veneno pra me suicidar.” (E2) 

“Eu tava maquinando tirar a minha vida. Ninguém da minha 

família sabe disso.” (E5) 

 

Estudos recentes identificam associação consistente entre violência sexual e 

comportamento suicida entre mulheres (Smania et al., 2025). O que as narrativas 

desta pesquisa evidenciam é que o risco suicida não decorre apenas do evento 

traumático isolado: ele emerge como desfecho de uma cadeia de experiências 

acumuladas — violência, culpa, silêncio, isolamento e insuficiência de suporte. Em 

E5, o sofrimento suicida permanece oculto da própria família, revelando a 

sobreposição entre risco psíquico e isolamento relacional. 

 

Categoria 4 — Cuidado e reconstrução como processos articulados. 

 

A chegada ao serviço: o desespero como porta de entrada. 

 

Na maior parte dos casos, o acesso ao serviço não decorreu de um percurso 

organizado de busca por cuidado, mas de situações de crise: gravidez decorrente de 

estupro (E1, E2, E9), agravamento físico (E4, E7), intensificação do sofrimento 

psíquico (E6, E10) ou encaminhamento por outros profissionais (E3, E5, E8). Essa 

concentração de chegadas em momentos críticos sugere que, na ausência de suporte 

oportuno, o cuidado tende a ser acessado apenas quando o sofrimento atinge um 

limiar de insustentabilidade.  

Esse achado dialoga com Melo et al. (2022), que demonstram diferenças 

importantes entre serviços especializados e não especializados no atendimento à 

violência sexual. No presente estudo, a existência do serviço especializado, embora 
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fundamental, não garantiu por si só o acesso precoce: antes da chegada ao Centro 

Sony Santos, as participantes atravessaram silêncio, desinformação, medo do 

julgamento e busca fragmentada por apoio — o que indica que a existência do serviço 

é condição necessária, mas não suficiente para garantir chegada oportuna. 

 

O acolhimento humanizado como experiência transformadora. 

 

A recorrência do termo "humanizado" nas falas não é casual. Ser reconhecida 

como sujeito — e não como caso, vítima ou procedimento — foi vivido como ruptura 

em relação a experiências anteriores de cuidado. 

 

“Humanizado. Humanizado. Eu acho que foi o principal... a 

principal causa que me trouxe... me tirou um pouco o 

desespero.” (E1) 

 “Desde o dia que eu cheguei... desde a ligação, eu já fui muito 

bem acolhida. Me senti muito à vontade em questão de tudo. A 

escuta aqui é perfeita.” (E2) 

 “Esse lugar aqui é... eu não... em palavras, eu não sei definir o 

quanto este lugar é importante. Aqui a gente tem segurança. Eu 

me sinto segura aqui.” (E10) 

 

O acolhimento humanizado emerge, portanto, não apenas como atributo ético 

do atendimento, mas como condição clínica e institucional para que recursos de 

enfrentamento anteriormente bloqueados possam ser mobilizados. Abordagens 

contemporâneas de cuidado informado pelo trauma sustentam que a busca por 

serviços pode favorecer processos de segurança, reconhecimento e redução de riscos 

de revitimização, desde que a resposta institucional não reproduza práticas 

coercitivas, invalidantes ou potencialmente retraumatizantes (Klein et al., 2024) — 

condição que o corpus indica estar parcialmente assegurada no Centro Sony Santos. 

No corpus, a segurança aparece como experiência relacional concreta: ser escutada, 

não ser julgada, poder falar no próprio tempo e encontrar continuidade no vínculo. 

 

Reconstrução do self: atividade, vínculo e solidariedade como ancoragens identitárias.  
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O acolhimento humanizado inaugura as condições para que a reconstrução 

subjetiva se torne possível — processo que, nas narrativas analisadas, não ocorre 

pela elaboração verbal do trauma, mas pela retomada de práticas, vínculos e formas 

de reconhecimento que devolvem continuidade e pertencimento à vida cotidiana. 

 

“Quando eu chego no trabalho eu sou outra pessoa. Aquilo da 

minha cabeça foge. Quando eu chego em casa eu volto todo de 

novo.” (E4) 

“Comecei na academia. Eu comecei a fazer caminhada agora 

com a minha mãe. [...] Tem um hábito que eu gostava muito de 

antes: ler livro. Agora eu voltei a ler.” (E2) 

“Depois de mais de 20 anos sem estudar, fiz o ENEM, né? Fiz 

de boa, na experiência.” (E3) 

 

Essas falas indicam que reconstruir-se não significa apenas elaborar 

verbalmente o trauma, mas retomar práticas capazes de devolver previsibilidade, 

pertencimento e continuidade à vida cotidiana. Os achados sugerem que ocupação, 

rotina e reconhecimento social podem atuar como suportes identitários relevantes, 

favorecendo processos de reconstrução subjetiva, retomada de agência e 

reorganização do sentido de si após experiências traumáticas (Slade et al., 2019). No 

presente corpus, esse processo aparece de forma situada e concreta: trabalho, 

estudo, leitura, atividade física e cuidado com o corpo tornam-se modos de reinscrever 

a vida para além da violência — não como superação, mas como reinserção 

progressiva no próprio tempo. 

Essa reconstrução articula-se também ao reconhecimento compartilhado entre 

mulheres: 

“Tem gente aqui que passou por coisas extremamente piores 

que eu. E aí você vê que você não tá sozinha.” (E2) 

“Minha amiga me apoiou 100%. Sempre me aconselhando... a 

culpa não é sua.” (E9) 

 

As narrativas permitem distinguir duas modalidades de apoio: redes pessoais 

preexistentes, como no caso de E9, em que a validação oferecida por uma 

interlocutora de confiança foi decisiva para a legitimação da busca por cuidado; e 
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vínculos produzidos no próprio espaço institucional, como no relato de E2. Nesse 

segundo caso, o serviço especializado não apenas oferece atendimento técnico — 

produz uma forma de reconhecimento coletivo entre mulheres. A sala de espera, a 

escuta compartilhada e a percepção de que outras também sofreram violência podem 

deslocar a experiência da solidão moral para uma compreensão mais coletiva do 

sofrimento — dimensão que a psicoterapia individual não alcança por si só. 

 

A espiritualidade como recurso de suporte e sentido 

 

A mobilização da espiritualidade aparece como recurso de sustentação 

subjetiva, oferecendo linguagem para esperança, continuidade e reconstrução de 

sentido em experiências marcadas por ruptura, medo e desorganização.  

 

“Tenho buscado fortalecer a minha vida espiritual também, que 

eu acho que é o que tem me ajudado muito.” (E1) 

“Fé, eu acho. Confiança. É... Eu acho que mais fé, sabe? Fé em 

Deus que vai passar, que vai ter uma coisa melhor.” (E9) 

 

Esse achado dialoga com Eytan & Ronel (2023), que descrevem a 

espiritualidade como dimensão potencialmente relevante nos processos de 

recuperação após trauma sexual, especialmente na construção de sentido diante de 

experiências profundamente desorganizadoras. Sua função, contudo, não é 

intrinsecamente protetiva: depende das formas concretas pelas quais crenças e 

práticas religiosas são mobilizadas em cada trajetória — podendo favorecer 

enfrentamento ou, inversamente, reforçar silêncio e culpabilização quando articulada 

a normas morais rígidas. 

Isso implica que a escuta clínica deve acolher a espiritualidade como recurso 

legítimo sem presumir seu efeito, avaliando caso a caso se ela sustenta ou reforça a 

culpabilização já presente na experiência da mulher. 

 

O processo de denúncia e as barreiras institucionais ao acesso à justiça 

 

As barreiras ao acesso à justiça aparecem nas narrativas como experiências 

de descrédito, exigência de provas materiais imediatas, desorganização institucional 
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e baixa expectativa de efetividade do sistema. O Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública de 2025 registrou 87.545 casos de estupro e estupro de vulnerável em 2024 

— o maior número da série histórica —, mantendo a violência sexual como problema 

grave e estruturalmente subnotificado no Brasil. O dado nacional permite dimensionar 

o problema; as narrativas mostram sua materialidade cotidiana: a subnotificação não 

decorre apenas da decisão individual de não denunciar, mas de experiências 

concretas de barreira institucional (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025).  

 

“Quando eu cheguei lá na delegacia do Janga... o doutor disse, 

houve roubo? Eu disse, não senhor. Ele disse que a gente só 

atende aqui com provas.” (E4) 

“Eu prestei queixa lá. Quando a gente ia, eles marcavam o dia 

da audiência. Quando a gente chegava lá, não tinha papel, não 

tinha nada.” (E7) 

 

Quando uma mulher ouve que "só atende com provas", ou quando comparece 

a audiências sem que documentos estejam disponíveis, o sistema não apenas falha 

em garantir acesso à justiça: ele comunica à vítima que sua palavra é insuficiente — 

reproduzindo, na interação com o Estado, a mesma lógica de descrédito que sustenta 

o silêncio. 

Chama atenção que as duas únicas participantes brancas do corpus foram 

também as únicas que relataram ter buscado a delegacia, enquanto nenhuma das 

demais, todas negras, chegou a essa instância, ou ao menos não relatou tê-lo feito. 

Ainda que o número reduzido de casos não permita generalização, essa observação 

abre uma questão analítica relevante: se mesmo as mulheres brancas que 

denunciaram enfrentaram descrédito institucional, é possível que, para as mulheres 

negras, o descrédito opere antes mesmo do contato com a instituição, como 

antecipação incorporada, e não apenas como resposta recebida.  

Akotirene (2019) nomeia esse mecanismo como efeito da colonialidade, que 

produziu uma hierarquia de credibilidade dos corpos: o corpo da mulher negra foi 

historicamente tratado como corpo inviolável, no sentido perverso de que sua violação 

não era socialmente reconhecida como tal, herança que remonta à escravidão e que 

se reinscreveu nos protocolos institucionais e nas práticas cotidianas de quem decide, 
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hoje, a quem acreditar. A colonialidade, assim, não opera apenas no momento do 

atendimento, mas antes dele, na própria decisão de buscar ou não a via institucional.  

 

Lacunas e críticas ao sistema 

 

A avaliação amplamente positiva do Centro Sony Santos não elimina tensões 

estruturais. Quando o cuidado é experimentado como efetivo, as limitações deixam 

de ser naturalizadas e passam a ser nomeadas com maior precisão — como evidencia 

a crítica de E5: “Deveria ter uma sala pra espera [...] os que estão chegando, que vão 

fazer exame [...] e as que já estão fazendo tratamento. Eu saio pior muitas vezes.” 

(E5) 

A crítica não se dirige ao acolhimento em si, mas às condições organizacionais 

que dificultam sua sustentação. Estudos destacam que abordagens trauma-

informadas exigem mudanças não apenas na postura dos profissionais, mas nas 

práticas e estruturas dos serviços (Huo et al., 2023), reconhecendo que o dano pode 

ser reproduzido por fluxos institucionais e ambientes inseguros. As narrativas 

evidenciam ainda fragilidades na articulação com a psiquiatria, deslocando para o 

serviço psicológico uma responsabilidade que excede seus limites de atuação. A 

integralidade do cuidado depende menos da excelência isolada de um serviço e mais 

da capacidade da rede de sustentar continuidade, segurança e articulação 

interprofissional. 

Em conjunto, as narrativas evidenciam que cuidado e reconstrução não são 

etapas separadas, mas processos articulados: a chegada ocorre pela crise; o 

acolhimento inaugura uma experiência de segurança; atividades estruturadas, 

vínculos e espiritualidade sustentam formas possíveis de reconstrução subjetiva. O 

que o corpus evidencia, em última instância, é que o cuidado se torna transformador 

não quando suprime o sofrimento, mas quando cria condições para que a mulher 

possa reconhecê-lo, nomeá-lo e, progressivamente, reinscrever-se além dele. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo buscou compreender as vivências de mulheres em situação de 

violência sexual atendidas no Centro de Referência Sony Santos, tomando a 
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experiência vivida como eixo analítico e os marcadores sociais de raça, classe e 

identidade de gênero como condições de leitura das narrativas produzidas. 

As narrativas revelam que a violência sexual não se inscreve em experiências 

homogêneas nem lineares: atravessa todo o ciclo de vida, ocorre predominantemente 

no interior de relações de confiança e autoridade, e se perpetua por anos ou décadas 

antes de qualquer nomeação ou busca por cuidado. A nomeação revelou-se, em 

vários casos, dependente da mediação do atendimento especializado — sublinhando 

o papel estratégico dos serviços de referência não apenas no cuidado, mas na própria 

constituição das condições de reconhecimento da violência como tal. O silêncio 

prolongado não configura inação, mas resposta ativa a contextos marcados pela 

ausência de escuta, pelo medo do descrédito e pela vergonha socialmente produzida. 

As repercussões identificadas — culpa incorporada, sofrimento psíquico, 

comprometimentos físicos e ideação suicida — configuram uma experiência total que 

se inscreve simultaneamente no corpo, na subjetividade e nos vínculos sociais, 

reforçando a necessidade de acompanhamento continuado como condição — e não 

complemento — do cuidado. 

O acolhimento humanizado do Centro Sony Santos emergiu como condição 

que tornou possível mobilizar recursos de enfrentamento anteriormente bloqueados. 

Contudo, fragilidades estruturais comprometem a integralidade da assistência: 

sobreposição entre usuárias em diferentes momentos do cuidado, dificuldades de 

articulação com a psiquiatria e descontinuidade dos vínculos institucionais. O 

acolhimento qualificado não substitui uma rede coesa — potencializa-se quando 

sustentado por ela. A ausência de questões específicas sobre raça no roteiro 

constituiu limitação relevante: que a dimensão racial não tenha emergido nas falas 

não significa que ela não esteja operando — pode indicar, ao contrário, que sua 

operação é tão ordinária que se torna invisível. 

Os achados reafirmam que a violência sexual é fenômeno estrutural, cujo 

enfrentamento efetivo requer respostas igualmente estruturais: serviços com 

capacidade para acolher, escutar e encaminhar; redes intersetoriais que assegurem 

continuidade do cuidado; e políticas orientadas pela perspectiva interseccional. A 

escuta qualificada das sobreviventes não é apenas imperativo ético — é instrumento 

analítico indispensável. O que este estudo oferece não é apenas um retrato de dez 

mulheres em Pernambuco: é uma leitura de como a violência sexual se produz, se 
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mantém e, quando encontra condições favoráveis, começa a ser elaborada — e essa 

leitura só foi possível porque essas mulheres falaram. 
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5.1 Produto Técnico 

 
5.1.1 Relatório técnico da capacitação 
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6 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as vivências de mulheres vítimas de violência 

sexual atendidas no Centro de Referência Sony Santos, em Pernambuco, considerando os 

significados atribuídos à violência, as trajetórias de busca por cuidado e as estratégias de 

enfrentamento mobilizadas a partir dos marcadores sociais de raça, classe e gênero. À luz dos 

resultados produzidos, considera-se que esse objetivo foi alcançado, na medida em que as 

narrativas das participantes permitiram compreender não apenas os impactos da violência 

sexual em suas múltiplas dimensões, mas também os processos sociais, subjetivos e 

institucionais que atravessam a possibilidade — ou a impossibilidade — de nomear, reconhecer 

e elaborar a violência vivida. 

Os achados evidenciaram que a violência sexual não se inscreve em experiências 

homogêneas nem lineares. Ela atravessa diferentes momentos da vida e ocorre, 

predominantemente, em contextos marcados por vínculos de confiança, proximidade ou 

autoridade, frequentemente no interior das relações familiares e afetivas. O consentimento 

emergiu como categoria central e dinâmica, atravessada por assimetrias de poder, dependências 

afetivas, normas de gênero e condições concretas que limitam a possibilidade de recusa. As 

participantes elaboraram, a partir de suas próprias experiências, compreensões sofisticadas 

sobre limite, obrigação, desejo e violação, reafirmando que a experiência vivida constitui fonte 

legítima de conhecimento sobre a violência sexual e seus efeitos — e que compreender o 

consentimento exige deslocar o olhar de um evento pontual para um processo situado, 

dependente das condições relacionais e estruturais em que cada relação se estabelece. 

O silêncio prolongado apareceu não como passividade ou ausência de reação, mas como 

resposta produzida em contextos marcados pelo medo do descrédito, pela vergonha socialmente 

construída e pela ausência de espaços seguros de escuta. Em muitos casos, a própria nomeação 

da violência mostrou-se dependente da mediação de serviços especializados, evidenciando que 

o problema da violência sexual não reside apenas no ato violento em si, mas também nas 

condições sociais, culturais e institucionais que dificultam seu reconhecimento. Nesse sentido, 

a culpa incorporada revelou-se menos uma reação individual ao trauma do que um efeito de 

estruturas sociais que deslocam para as mulheres a responsabilidade pela violência sofrida — 

operando, em vários casos, de forma anterior e independente de qualquer julgamento externo 

concreto, o que revela seu caráter eminentemente estrutural e não apenas interpessoal.  

As repercussões identificadas configuraram uma experiência total de sofrimento, 

inscrita simultaneamente no corpo, na subjetividade e nos vínculos sociais das participantes. 
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Sofrimento psíquico intenso, sintomas físicos, alterações na sexualidade, culpa persistente, 

ideação suicida e comprometimentos relacionais reafirmaram a violência sexual como 

fenômeno de profunda relevância para a Psicologia da Saúde. O corpo apareceu, em diversas 

narrativas, como o lugar em que a violência continuava a ser vivida quando ainda não existiam 

condições seguras de elaboração simbólica — a vergonha não elaborada convertendo-se em 

sintoma somático. O risco suicida, presente em quatro participantes, revelou-se como desfecho 

de uma cadeia acumulada de violência, silêncio, isolamento e insuficiência de suporte — e não 

apenas do evento traumático isolado —, reafirmando a necessidade de acompanhamento 

continuado como condição, e não como complemento, do cuidado. 

Ao mesmo tempo, os resultados permitiram reconhecer o papel decisivo do acolhimento 

institucional na produção de possibilidades de cuidado, reconhecimento e reconstrução 

subjetiva. O Centro Sony Santos emergiu, para muitas participantes, como um dos primeiros 

espaços em que a violência pôde ser narrada sem culpabilização imediata da vítima. Ser 

reconhecida como sujeito — e não apenas como caso, procedimento ou denúncia — foi vivido 

como ruptura em relação a experiências anteriores de silêncio, descrédito e invisibilidade. A 

reconstrução subjetiva se deu não pela elaboração verbal do trauma, mas pela retomada de 

práticas, vínculos e formas de reconhecimento capazes de devolver continuidade e 

pertencimento à vida cotidiana. Esses achados reforçam a importância de serviços 

especializados comprometidos com escuta qualificada, acolhimento humanizado e cuidado 

informado pelo trauma — ao mesmo tempo que evidenciam que a excelência de um serviço 

isolado não substitui uma rede intersetorial coesa, capaz de sustentar continuidade, articulação 

interprofissional e integralidade da assistência. 

Esta pesquisa produziu também implicações práticas relevantes para os serviços de 

saúde e para a formação de profissionais da rede de proteção. Os produtos técnicos elaborados 

— artigo científico, relatório técnico de capacitação e e-book educativo — buscaram 

transformar os resultados da pesquisa em estratégias concretas de formação, sensibilização e 

qualificação do cuidado. A capacitação presencial realizada em maio de 2026, com 15 

profissionais de saúde, obteve média geral superior a 4,5 em escala Likert de 1 a 5, com destaque 

para a clareza do conteúdo, a sensibilização às demandas das mulheres vítimas e a utilidade 

para a prática profissional futura; a demanda por maior carga horária, identificada de forma 

recorrente nas avaliações, foi interpretada como indicador de engajamento e interesse, e não de 

insatisfação. Esses resultados evidenciam o potencial da pesquisa qualitativa em Psicologia da 

Saúde não apenas como produção acadêmica, mas como instrumento de transformação 

institucional e de fortalecimento de práticas de cuidado mais éticas, críticas e humanizadas. 
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Como toda investigação qualitativa situada, este estudo apresenta limitações que 

precisam ser reconhecidas. A expressiva recusa à participação — compreendida eticamente 

como exercício legítimo de autonomia diante do sofrimento — restringiu o número de 

entrevistas realizadas. Além disso, a pesquisa contemplou exclusivamente mulheres que 

conseguiram acessar algum nível de cuidado institucional, não alcançando aquelas que 

permanecem totalmente afastadas da rede de atendimento, o que representa um horizonte 

relevante para estudos futuros. Reconhece-se, ainda, como limitação a ausência de questões 

específicas sobre raça no roteiro de entrevista (Apêndice C): que a dimensão racial não tenha 

emergido explicitamente nas falas não significa que ela não esteja operando — pode indicar, 

ao contrário, que sua operação é tão ordinária que se torna invisível. Dado que a maioria das 

participantes se autodeclarou negra e que os dados nacionais apontam sistematicamente a sobre 

representação de mulheres negras entre as vítimas de violência sexual, estudos futuros deverão 

abordar essa dimensão de forma direta e estruturada. 

Os resultados reafirmam a necessidade de fortalecimento das redes intersetoriais de 

cuidado, de ampliação da formação continuada de profissionais e do desenvolvimento de 

práticas institucionais comprometidas com o acolhimento, a não revitimização e o 

reconhecimento das narrativas das mulheres como formas legítimas de produção de 

conhecimento sobre violência e cuidado. Do ponto de vista científico, estudos futuros poderão 

aprofundar as interseções entre violência sexual, raça, território, geração e classe social, bem 

como investigar as experiências de mulheres que não acessam os serviços especializados ou 

que abandonam precocemente os acompanhamentos oferecidos.  

Talvez o maior risco diante da violência seja transformá-la em algo esperado, um dado 

recorrente, uma estatística inevitável, um sofrimento ao qual a sociedade aprende, 

perigosamente, a se acostumar. Por isso, mais do que encerrar uma investigação, deseja-se que 

este trabalho permaneça como recusa: recusa à naturalização da violência, à banalização do 

sofrimento feminino e à ideia de que o silêncio das mulheres seja algo ordinário. Se esta 

pesquisa deixa alguma contribuição, que seja a de reafirmar que escutar também é uma forma 

de responsabilidade e que há experiências que não precisam apenas ser estudadas, mas 

reconhecidas, legitimadas e acolhidas. Enquanto houver mulheres tentando convencer o mundo 

de que sua dor aconteceu, ainda haverá muito a ser transformado. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

AS PARTIPANTES DA PESQUISA  

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Pesquisadora: Profa. Dra. Juliana Monteiro, Profa. Msc. Eduarda Pontual Santos e Camila 

Tenório Gonçalves,  

Instituição: Faculdade Pernambucana de Saúde 

Título do Estudo: Vivências de Mulheres Adultas Vítimas de Violência Sexual Atendidas em 

um Centro  de Referência em Pernambuco. 

Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) tem como objetivo fornecer 

informações claras e detalhadas sobre a pesquisa intitulada Vivências de Mulheres Adultas 

Vítimas de Violência Sexual Atendidas em um Centro de Referência em Pernambuco , que está 

sendo conduzida pela mestranda da Faculdade Pernambucana de Saúde, Camila Tenório 

Gonçalves. Sua participação nesta pesquisa é voluntária e poderá contribuir significativamente 

para o aprimoramento do acolhimento institucional de mulheres vítimas de violência sexual. 

A pesquisa tem como objetivo analisar as vivências de mulheres vítimas de violênc ia 

sexual atendidas em um Centro de Referência de Pernambuco, considerando marcadores sociais 

como raça, classe e identidade de gênero. Através dessa investigação, buscamos identificar 

como os serviços de saúde podem ser melhorados para atender de forma mais eficaz e empática 

as vítimas dessa violência. 

Se você aceitar participar desta pesquisa, você será convidada a participar de uma 

entrevista semiestruturada. Durante a entrevista, você será incentivada a compartilhar suas 

experiências, sentimentos e opiniões sobre o acolhimento recebido no hospital após a violência 

sexual. Todas as entrevistas serão gravadas, mas garantirão o anonimato e a confidencialidade 

das informações. 

Os principais riscos para as participantes envolvem o possível sofrimento emociona l 

desencadeado pela recordação das experiências traumáticas vivenciadas. Para minimizar esse 

risco, as entrevistas serão conduzidas por profissional capacitados, com sensibilidade para lidar 

com os relatos de violência, e as participantes poderão interromper a entrevista a qualquer 

momento. Havendo desconforto emocional, o pesquisador vai ofertar espaço de escuta e 

acolhimento em dois encontros no formato remoto via Google Meet. 

A participação no estudo pode proporcionar um benefício indireto para as participantes, 

como o alívio emocional ao compartilhar suas histórias em um espaço seguro e a possibilidade 

de contribuir para a melhoria do atendimento a mulheres vítimas de violência sexual. Além 
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disso, o desenvolvimento de um e-book com diretrizes de acolhimento e escuta qualificada 

poderá beneficiar outras mulheres e profissionais da saúde, promovendo uma abordagem mais 

humanizada no cuidado a vítimas de violência sexual. 

Todas as informações coletadas serão tratadas com a máxima confidencialidade e 

anonimato. Os dados da pesquisa serão armazenados de forma segura e só serão acessados pela 

equipe de pesquisa. As informações serão usadas exclusivamente para fins acadêmicos e de 

melhoria das práticas de acolhimento a vítimas de violência sexual. 

A sua participação neste estudo é completamente voluntária. Caso decida participar, 

poderá interromper sua participação a qualquer momento, sem qualquer justificativa ou 

prejuízo para o atendimento ou relacionamento com os profissionais de saúde envolvidos. Com 

sua autorização, as entrevistas serão gravadas para análise posterior. As gravações serão usadas 

exclusivamente para os fins da pesquisa e serão apagadas após a análise dos dados. 

Caso tenha qualquer dúvida sobre o estudo ou sobre seus direitos como participante, 

você pode entrar em contato com a mestranda Camila Tenório Gonçalves, através do telefone 

para contato (81) 97320-2552 ou por e-mail camilatenoriopsicologia@gmail.com.  Caso deseje 

fazer uma denúncia, você também pode procurar a comissão de ética da instituição Faculdade 

Pernambucana de Saúde,  pelo telefone (81) 3035-7777. 

Ao assinar este documento, você declara que: 

● Foi informado(a) sobre o propósito, os procedimentos, os riscos e os benefícios da 

pesquisa. 

● Tem ciência de que pode desistir da participação a qualquer momento, sem prejuízos de 

qualquer natureza. 

● Está ciente de que suas informações serão tratadas com sigilo e confidencialidade. 

● Concorda com a gravação da entrevista e o uso das informações para os fins exclusivos 

da pesquisa. 

Por favor, leia atentamente as informações acima e, caso tenha quaisquer dúvidas, não 

hesite em perguntar antes de assinar. 

Declaro que aceitei participar desta pesquisa. 

Nome da Participante: ____________________________________________ 

Assinatura da Participante: _______________________________________ 

Data: //_________ 

Assinatura da Pesquisadora: __________________________________ 

Data: //_________  

mailto:camilatenoriopsicologia@gmail.com
https://www.google.com/search?client=safari&rls=en&q=fps+telefone+de+contato&ie=UTF-8&oe=UTF-8
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DE DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

Questionário de Dados Sociodemográficos  

1. Idade: ______________ 

2. Estado civil: 

( ) Solteira 

( ) Casada 

( ) Separada 

( ) Divorciada 

( ) Viúva 

3. Escolaridade: 

( ) Sem instrução 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto 

( ) Ensino Superior Completo 

( ) Pós-graduação (Especialização, Mestrado, Doutorado) 

4. Ocupação (atividade principal): 

( ) Trabalhadora formal (empregada com carteira assinada) 

( ) Trabalhadora informal (autônoma, freelancer, etc.) 

( ) Desempregada 

( ) Estudante 

( ) Dona de casa 

( ) Aposentada 

( ) Outra: _______________ 

5. Renda mensal familiar (em reais): __________________ 

6. Naturalidade: 

( ) Recife 

( ) Outra cidade (especificar): _______________ 

7. Composição familiar (quantas pessoas moram em sua casa?): ___________ 

8. Você possui filhos? 

( ) Sim     Se sim, quantos filhos você tem? ______________ 

( ) Não  
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9. Religião (caso se identifique): 

( ) Católica 

( ) Evangélica 

( ) Espírita 

( ) Sem religião 

( ) Outra: _______________ 

10. Você reside em área rural ou urbana? 

( ) Rural 

( ) Urbana 

11. Raça/Cor (conforme autodeclaração): 
( ) Branca 

( ) Preta 

( ) Parda 

( ) Amarela 

( ) Indígena 

( ) Prefere não responder 

( ) Outra: _______________ 

12. Você já passou por algum atendimento de saúde relacionado à violência sexual 

anteriormente? 

( ) Sim 

( ) Não 

13. Quais são as suas principais fontes de apoio social? (marque todas as que se aplicam) 

( ) Família 

( ) Amigos 

( ) Religião 

( ) Profissionais de saúde 

( ) Grupos de apoio 

( ) Outros (especificar): _______________ 
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APÊNDICE C- ROTEIRA DA ENTREVISTA PARA AS PARTICIPANTES DA 

PESQUISA 

Título da pesquisa: Vivências de mulheres vítimas de violência sexual atendidas em um 
centro de referência de Pernambuco 

Mestranda: Camila Tenório Gonçalves 
Orientador(a): Juliana Monteiro 
Instituição: Faculdade Pernambucana de Saúde  

*Entrevista somente após leitura e assinatura do TCLE. 

 

BLOCO 1 – Preencher o questionário de dados sociodemográficos 

 

BLOCO 2 – COMPREENSÃO SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL 

1. Como você entende o que é violência sexual? 
2. Quais tipos de violência você acredita que se enquadram nessa categoria? 
3. Você já havia escutado ou aprendido sobre isso antes de vivenciar a situação? 

Se sim, de onde? 

 

BLOCO 3 – RELATO DA EXPERIÊNCIA 

4. Você se sente confortável em contar, com as palavras que desejar, o que 
aconteceu com você?  

5. Quais foram os primeiros sentimentos ou reações que você teve após o 
ocorrido? 

6. Houve alguma pessoa ou instituição que você procurou logo após o fato? Por 
quê? 

 

BLOCO 4 – IMPACTOS NA SAÚDE FÍSICA E EMOCIONAL 

7. Você percebeu alguma consequência física após a violência?  
8. Como você percebe que essa experiência afetou sua vida até hoje?  

9. Você recebeu ou tem recebido algum acompanhamento psicológico ou 
psiquiátrico? 

 

BLOCO 5 – ATENDIMENTO NO HOSPITAL DE REFERÊNCIA 

10.  Como foi o acolhimento pela equipe profissional? 
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BLOCO 6 – ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO 

11.  Quais estratégias você tem utilizado para lidar com tudo isso? 

 

BLOCO 7 – CONTEXTO SOCIOCULTURAL E FAMILIAR 

12.  Como sua família ou pessoas próximas reagiram quando souberam da 
violência (se souberam)? 

13.  Como você se sentiu ao contar para? Por quê? 

14.  Houve algum tipo de julgamento, culpa ou silêncio em torno do que 
aconteceu? 

 

BLOCO 8 – PRÁTICAS DE CUIDADO E RECONSTRUÇÃO 

15.  Na sua opinião, como os profissionais podem ajudar nessas situações? 

 

ENCERRAMENTO 

16.  Há algo que você gostaria de acrescentar que não foi perguntado, mas que 

considera importante? 
17.  Você gostaria de deixar uma mensagem para outras mulheres que passaram ou 

passam por situações semelhantes? 
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ANEXO A –PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B - REGRAS DA REVISTA 
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